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RESUMO 

 

 

Esta pesquisa teve como objetivo geral analisar a racionalidade que em-

basa a formação de professores através de EaD, através de descrição de prática, 

nos cursos de formação de professores oferecidos a distância de uma instituição 

privada de ensino superior. Como objetivos específicos pretende identificar na rela-

ção tutor aluno a racionalidade: prática ou técnica; relacionar dificuldades e/ ou faci-

lidades no processo de transposição didático-metodológica no ambiente virtual en-

tre tutor/aluno, frente à proposta da racionalidade prática. O trabalho foi desenvolvi-

do no modelo qualitativo de investigação, como estudo de caso. Foram entrevista-

dos 10 tutores que utilizam o ambiente virtual na modalidade à distância de uma 

instituição superior privada. A fundamentação teórica foi referenciada em Popke-

witz, na análise da Reforma Educacional, e Boaventura Santos, com contribuições 

quanto à politização da tecnologia. Também contamos com  Alarcão, Prestes, Brze-

zinski e Namo de Mello, que tratam das possibilidades e perplexidades na formação 

de profissionais da educação a partir da LDB (Lei 9.394/96). Também com os estu-

dos das novas tecnologias, como Macedo, Sancho, Lévy, Lemos, Palloff, Pratt, Ala-

va, Preti, Pellanda e Lithwin. Dessa forma, a pesquisa dirige-se para um novo olhar 

sobre os processos semi-presenciais do ensinar e do aprender no contexto das tec-

nologias digitais. O estudo sinalizou que o EaD ainda carece de atenção especial, 

em várias questões no processo educativo, entre elas, tempo de alunos e tutores e 

capacitação tecnológica. Assim, busca-se contribuir para a reflexão sobre essa te-

mática tão contemporânea. Nessa perspectiva, o estudo não pretende se esgotar e 

sim, obter subsídios para futuros debates. 

PALAVRAS-CHAVE: Educação à distância – Formação de Professores – Tutor- Ino-

vações Universitárias - 
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ABSTRACT 

 

This research had as general aim to analyze the rationality which supports 

teachers’ formation through EaD (Distance Education) through practices in a private 

university. The specific aim are: to identify the practical or technical rationality in 

tutor/student relationship; to link difficulties or possibilities in the methodological 

reverse process in the virtual environment between tutor/student facing the practical 

rationality proposal. The study was developed in the qualitative investigation as case 

study. Ten (10) tutors, from a private university, who use virtual environment to 

teach were interviewed. The theoretical basis was based on Popkewitz, to analyze 

the Education Reform, and Boaventura Santos, about the technology policies. From 

Brazilian authors, Alarcão, Prestes, Brzezinski and Namo de Mello, who wrote about 

teachers’ formation possibilities and indecisiveness in the LDB (Law 9.394/96). As 

well as studies about new Technologies from Macedo, Sancho, Lévy, Lemos, 

Palloff, Pratt, Alava, Preti, Pellanda e Lithwin. In this way, the research heads for a 

new view about semi-presence in the teaching and learning processes into digital 

technologies context. The study pointed out that EaD (Distance Education) still 

needs special attention in the educational process on several points, such as: stu-

dents and tutors time and technological capacity. So, it has searched to contribute in 

the reflection about this contemporary theme. In this way, the study is not going to 

be exhaustive; on the contrary, it is trying to obtain resource for future debates. 

KEY-WORDS: Distance Education – Teachers Formation – Tutor – University 

Innovations.  
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

As questões da educação em nosso país e o estudo das leis vigentes já 

me preocupavam durante minha graduação em Pedagogia na Faculdade Porto-

Alegrense de Educação, Ciências e Letras (FAPA), nos anos 80, quando procurava 

encontrar brechas para alguma inovação pedagógica nesta escola extremamente 

tradicional até hoje. No momento em que ingressei na disciplina de minha habilitação 

– Inspeção Escolar – mais se aguçou minha curiosidade a respeito dos aspectos 

legais, que, para meu desencanto, pareciam se tornar mais obsoletos e antiquados à 

medida que aprofundava meus estudos sobre os atos do Conselho Federal de Edu-

cação e das leis da época.  

 

Lemos em SANTOS (1999, p.228) que: 

 
As configurações de saberes são sempre, em última 

instância, configurações de práticas sociais. A democra-
tização da universidade mede-se pelo respeito do princípio 
da equivalência dos saberes e pelo âmbito das práticas 
que convoca em configurações inovadoras de sentido. A 
universidade será democrática se souber usar o seu papel 
hegemônico para recuperar e possibilitar o desenvolvimen-
to autônomo de saberes não-hegemônicos, gerados nas 
práticas das classes sociais oprimidas e dos grupos ou es-
tratos socialmente discriminados. 

 
Assim, afirmo que a educação é parte integrante da cultura e da socieda-

de, e que vivemos em um mundo de regras a serem seguidas que também estão em 

constante evolução; a vontade de entender relações que regulam e constituem o 

sistema legal de nosso pais me levaram a fazer o Curso de Direito, por sentir neces-

sidade de uma visão maior sobre essas interações. 

No período de plena implementação da Lei 9.394/96, a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, atuando como docente na disciplina Estrutura e Fun-

cionamento do ensino Fundamental e Médio, hoje denominada Políticas, Normas: 

Organização da Educação Básica1,sentia uma necessidade maior de entender as 

leis da educação desde a sua forma mais primitiva, passando por nossa Carta Maior, 

a Constituição Federal de 1988, até os nossos legisladores. Em função disso, creio 

                                                 
1 Disciplina que trata com leis, Pareceres e Resoluções, bem como a Política Pública Educacional. 
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que foi de grande valia para a construção do meu domínio dos conteúdos necessá-

rios para a docência, toda a bagagem cultural que traz um Curso de Direito, pois in-

tegrava aos meus conhecimentos já adquiridos na Pedagogia os trazidos pelo novo 

curso, podendo assim mesclar a teoria e a prática dos valores pedagógicos com o 

meu crescimento intelectual.  

Atualmente continuo buscando sempre subsídios teóricos que visem à me-

lhoria do ensino/aprendizagem e o meu próprio aperfeiçoamento como educadora, 

procurando estar sempre atualizada. Conforme Assman/ Mo Sung (2001, p. 30 ): 

 
"Não basta sentir que as coisas não andam bem e que não 
deveriam continuar eternamente como são. É preciso ter 
também alguns pontos de apoio para acreditar que algo 
pode mudar. É preciso sentir pessoalmente que vale a pe-
na acreditar que alguns aspectos relevantes deste mundo, 
não só precisam, mas de fato podem mudar, se acreditar-
mos nisso e juntarmos nossas forças para que isso acon-
teça". 

 

Como educadora, fazendo parte do corpo docente da Universidade Lute-

rana do Brasil, o que me impulsiona a este estudo é o comprometimento que tenho 

com a educação, uma vez que participo do processo de Formação de Professores, 

trazendo-me uma grande responsabilidade em buscar um aperfeiçoamento contínuo. 

 

Visto que o âmbito da legislação educacional é uma área de constantes 

mudanças, atualmente estamos vivendo uma transição da lei de educação. Novas 

soluções estão surgindo, visando preencher algumas lacunas na educação. Obser-

va-se que a área educacional atravessa um período que reúne um conjunto de no-

vos procedimentos; novos instrumentos e tecnologias começam a ser utilizados vi-

sando à democratização do ensino. Entre essas inovações cito o ensino à distância 

(EaD) 2, objeto atual de meu interesse em função do trabalho que exerço. 

                                                 
2 NOTA: – utilizarei a sigla EaD para me referir tanto ao ensino à distância quanto à educação à dis-
tância. Para um maior  entendimento da diferença entre Ensino e Educação ler Nieskier, Arnaldo em 
Educação a DistÂncia Tecnologia da Esperança. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

 

O tema Formação de Professores é a base da construção do referencial 

teórico do presente estudo. Busca-se uma reflexão acerca de teorias e análises de 

estudiosos e autores que têm pesquisado os diferentes movimentos mundiais de 

reformulações curriculares na atualidade. Entre esses autores, destacam-se Tho-

mas S. Popkewitz, com a análise da Reforma Educacional, Boaventura de Souza 

Santos, que traz contribuições valiosas quanto à politização da tecnologia. Também 

salientam-se Alarcão e Prestes com subsídios sobre racionalidade, Iria Brzezinski e 

Guiomar Namo de Mello, que tratam das possibilidades e perplexidades na forma-

ção de profissionais da educação a partir da LDB (Lei 9.394/96). 

 

Na seqüência, o estudo contará também com o embasamento teórico de 

autores com olhares às novas tecnologias, tais como Macedo, Sancho, Lévy, Lemos, 

Palloff, Pratt, Alava, Preti, Pellanda e Lithwin.  

 

Popkewitz (1997) nos remete à análise da relação entre mudança e mo-

vimentos sociais, enfatizando a influência que os teóricos intelectuais exercem so-

bre a reforma educacional. O autor identifica e descreve os movimentos de reforma 

educacional como sendo parte integrante das relações sociais. Aponta um impasse 

indicando a possibilidade de algumas resistências e interrupções históricas na esco-

larização. 

 
Acredito que um elemento importante do trabalho intelec-
tual é o de oferecer uma postura autocrítica em relação 
aos fenômenos sociais, inclusive dos próprios campos so-
ciais dos intelectuais.Isso faz necessária uma análise das 
condições que definem os campos de trabalho dos intelec-
tuais, suas conexões com sistemas mais amplos e suas 
próprias condições internas de compromisso e autonomia. 
(Popkewitz, p.233, 1997). 

 

Dessa forma, somos levados a refletir sobre a idéia de que a dificuldade 

da reforma educacional não está somente nas pessoas, mas envolve um emaranha-

do de relações e práticas que estão entranhadas há décadas. 
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Popkewitz (p.234, 1997) esboça uma comparação das práticas do século 

XIX com as reformas contemporâneas da escola para analisar como o passado é 

trazido para o presente. Expor a relação do século XIX com o presente não significa 

procurar apenas as origens
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resses educacionais individuais e coletivos, deveriam ser concatenados e articulados 

através de associações que competem dentro do espaço público, e assim, legitima-

dos, o legislador produziria uma política pública resultante dessas negociações. 

 

A universidade deve adequar-se à evolução do novo paradigma da mo-

dernidade. Para Santos, (1998; 1989b) estamos em uma fase de transição paradig-

mática, da ciência moderna para a ciência pós-moderna, tratando-se de uma fase 

longa e de resultados imprevisíveis. Este autor enfatiza que a universidade só so-

breviverá se assumir plenamente esta condição epistemológica. 

 

Conforme o mesmo autor, a universidade que quiser ser pautada pela ci-

ência pós-moderna deverá transformar os processos de investigação, de ensino e de 

extensão segundo três princípios: a prioridade da racionalidade moral-prática e da 

racionalidade estético–expressiva sobre a racionalidade cognitivo-instrumental; a 

dupla ruptura epistemológica e a criação de um novo senso comum; a aplicação edi-

ficante da ciência no seio de comunidades interpretativas. 

 

Frente ao progresso da tecnociência, as redes interativas de informação 

se disseminam no ciberespaço3, a uma velocidade incontrolável, e uma nova univer-

salidade surge, criando condições para o desenvolvimento das pessoas, a cibercul-

tura4.  

 

Lévy (1999, p.172) salienta que os especialistas reconhecem que a distin-

ção entre ensino presencial e ensino à distância será cada vez menos pertinente, já 

que o uso das redes de telecomunicação e dos suportes multimídia interativos vem 

sendo integrado às formas mais clássicas de ensino. 

 

                                                 
3 LÉVY Pierre, (1999, p.17) define o ciberespaço, como o novo meio de comunicação que surge da 
interconexão mundial de computadores. 

4 LÉVY Pierre, (1999, p.17) identifica cibercultura como um conjunto de técnicas, práticas, atitudes, 
modos de pensamentos e de valores que se desenvolvem juntamente com o crescimento do ciberes-
paço. 
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Aproveitar essas condições para o desenvolvimento das pessoas é uma 

prática pedagógica que se impõe, explorando o novo espaço de comunicação, utili-

zando as possibilidades que esta abertura pode proporcionar na área educacional, 

explorando novos processos de transação do conhecimento. Lévy (1999, p.172) jus-

tifica: 

 
Não se trata aqui de usar as tecnologias a qualquer custo, 
mas sim de acompanhar consciente e deliberadamente 
uma mudança de civilização que questiona profundamente 
as formas institucionais, as mentalidades e a cultura dos 
sistemas educacionais tradicionais, sobretudo os papéis do 
professor e do aluno. 
 

Em um contexto, no qual a pesquisa é parte importante do processo de 

construção da aprendizagem, as escolas e as universidades estão buscando estra-

tégias de ensino que incentivem a navegação via Internet, usufruindo desse novo 

espaço de comunicação para a constituição de saberes. 

 

Lévy (1999, p. 170) levanta a possibilidade de uma mudança, no próprio 

processo de aprendizagem, procurando estabelecer novos paradigmas de aquisição 

dos conhecimentos, traduzindo uma aprendizagem cooperativa. O autor aponta co-

mo exemplo desses tipos de aprendizagem, aquela em que se tem a existência de  

um grupo concebido para compartilhar bancos de dados, conferências e correio ele-

trônico. Esta aprendizagem seria então cooperativa assistida por computador, favo-

recendo inclusive a própria formação do professor, pois o mesmo também estaria se 

atualizando na medida em que partilha da rede de informações. 

 

No ensino assistido por computador, nós temos a versão clássica, os 

computadores são considerados instrumentos de comunicação, pesquisa e de pro-

dução de mensagem, seriam os cursos5. 

 

Diante da abertura desse novo paradigma, a perspectiva que se impõe pa-

ra Lévy é explorar as potencialidades mais positivas desse ciberespaço, trazendo 

                                                 
5 Curso: Os cursos são aulas prontas de todo o conteúdo de uma disciplina preparadas com antece-
dência por um professor/tutor, predispostas no ambiente “on-line”, do início até o término do conteú-
do. Pode-se dizer que são disciplinas nas quais é oferecido ao aluno todo o conteúdo que está no 
plano de tutoria. 
 



 13

para a área da educação um ensino a distância que não trate só da passagem do 

presencial para a distância, mas sim, faça a transição de uma educação estritamente 

institucionalizada para uma situação de troca generalizada dos saberes, abordando 

uma nova universalidade, uma outra órbita, uma transformação na relação com o 

saber, ou seja, uma navegação6 através dos conhecimentos disponibilizados na 

rede. 

 

 
2.1 INCURSÕES POR CAMINHOS HISTÓRICOS DA EAD 

 

 

No artigo intitulado “O aprender e o ensinar mediados pelas tecnologias 

digitais: um olhar inclusivo”, escrito em conjunto com as professoras Teresinha Sale-

te Trainotti e Tânia Scuro Mendes para o SPBC, coube-me construir a parte histórica 

da educação a distância, a qual é revista neste capítulo da dissertação, que segue: 

 

A educação a distância tem seu lugar social há algum tempo. Para revisi-

tá-la, faremos algumas digressões, resgatando, na história das últimas décadas, 

momentos, ainda que de forma breve, os quais nos auxiliem a compreender a EaD 

atual. 

 

Comecemos pelo início do século XX, quando os cursos por correspon-

dência já aconteciam com material impresso, evidenciando um ensino individualiza-

do e personalizado. Nessa época, foram implantados cursos por sistemas de radiodi-

fusão, envolvendo, portanto, rádio e também material impresso.  

 

                                                 
6 Navegação: A navegação nesta dissertação tem o sentido de ir além do curso, ou seja, não deixar o 
aluno restrito apenas à disciplina pré-concebida. Oportunizar aos alunos a busca de conhecimento e 
da reflexão sobre o mesmo no ciberespaço, com a indicação de “sites”, por exemplo, através dos 
quais o aluno navega em conteúdos que tratam do assunto a ser estudado de várias maneiras, como 
leitura de artigos, entrevistas, jornais, livros e revistas. Dessa forma, é oferecida aos alunos uma série 
de outras atividades, como a pesquisa de campo, na qual os mesmos podem contextualizar a teoria, 
mesclando a prática. É oportunizado aos alunos extrapolar o ambiente educativo da sala de aula “on-
line”. 
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Importa explicarmos que a primeira experiência em educação, nesse âm-

bito de abrangência, ocorreu na Inglaterra, através da “Open University” que, atual-

mente, conta com mais de duzentos mil alunos que estudam, em seus lares ou no 

próprio espaço de trabalho, utilizando diversos materiais, entre eles, o impresso.  

 

No Brasil, na década de 40, tivemos a criação da “Universidade do Ar”, 

coordenada pelo SENAC do Rio de Janeiro e de São Paulo, estados recém criados. 

Implementando esse tipo de educação com o avanço tecnológico, após a segunda 

Guerra Mundial, na década de 50, desenvolveram-se cursos por televisão, em que 

são destacados o material impresso e, agora, audiovisual. Mas, só a partir de 1960, 

ocorreu o desencadeamento da ação sistematizada do Governo Federal no que se 

refere a EaD, sendo firmado contrato entre o MEC e a CNBB (Confederação Nacio-

nal dos Bispos do Brasil), visando à expansão do sistema de escolas radiofônicas 

aos estados nordestinos, o que fez surgir o MEB – Movimento de Educação de Ba-

se, constituindo-se em um sistema de ensino a distância.  

 

Em 1967, foi criada a Fundação Padre Anchieta, patrocinada pelo Estado 

de São Paulo, propiciando atividades educativas e culturais por meio de rádio e de 

televisão, sendo também constituída a Fundação Educacional Padre Landell de 

Moura (Feplam), uma instituição privada sem fins lucrativos, que promoveu a educa-

ção de adultos através de teleducação por multimeios. Em 1969, no estado do Ma-

ranhão, a TVE (TV Educativa) implantou um programa educacional em circuito fe-

chado, primeiramente para alunos de 5º série, abrangendo, em 1970, alunos de 6ª 

série.  

 

Cabe acrescentar que a Portaria do Mec nº 408, de 1970, promulgou que 

as emissoras comerciais de rádio e televisão tivessem a obrigatoriedade de trans-

missão de som e imagem gratuitas de cinco horas semanais. Em razão disso, em 

rede nacional, teve início a série de cursos do Projeto Minerva, irradiando os cursos 

de Capacitação Ginasial e Madureza Ginasial, produzidos pela Feplam e pela Fun-

dação Padre Anchieta.  

 

Em 1971, surgiu a ABT – inicialmente como Associação Brasileira de 

Tecnologia, que já estava engajada, desde 1969, em Seminários Brasileiros, que 
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traziam essa temática. Essa Associação foi precursora em cursos a distância, desti-

nados a habilitar professores através de correspondência. Com esse aparato tecno-

lógico-legal, no fim da década de 60 e início dos anos 70, ocorreu a proliferação de 

emissoras de televisão educativas em vários estados brasileiros. 

 

O Projeto Minerva, de 1973, passou a organizar o Curso Supletivo de 1º 

Grau, II fase, articulado entre o MEC, Prontel, Cenafor e Secretarias de Educação. 

No mesmo ano, nasceu o Projeto SACI para a conclusão dos estudos do Curso Su-

pletivo "João da Silva", em forma de telenovela, visando ao ensino das quatro pri-

meiras séries do lº grau. O curso ensejou uma ação pioneira no mundo, um projeto-

piloto de teledidática da TVE, que proporcionou o prêmio especial do Júri Internacio-

nal do Prêmio Japão. 

Em 1974, o Centro de Estudos Técnicos de Brasília deu início ao plane-

jamento de cursos em convênio com a Petrobrás em parceria com o MEC, para a 

qualificação de alguns funcionários, capacitando professores leigos ao serviço. 

 

Já em 1978, vimos a criação do Telecurso de 2º Grau pela Fundação 

Padre Anchieta (TV Cultura/SP) e pela Fundação Roberto Marinho, com programas 

de teleimagem, apoiados por fascículos impressos, para preparar o telealuno para 

os exames supletivos. 

 

Com a Criação da FCBTVE – Fundação Centro Brasileiro de Televisão 

Educativa/MEC, em 1979, dando continuidade ao Curso "João da Silva", nasceu o 

Projeto Conquista, utilizando-se da telenovela para as séries finais do primeiro grau. 

No mesmo ano, articulou-se a utilização de programas de alfabetização pela televi-

são, o MOBRAL – Movimento Brasileiro de Alfabetização – abrangendo todas as 

capitais dos estados do Brasil. 

 

Adentrando a década de 80, oficializou-se um programa experimental de 

Pós-graduação Tutorial a Distância, realizado pela Coordenação de Aperfeiçoamen-

to do Pessoal de Ensino Superior – CAPES, administrado pela Associação Brasileira 

de Tecnologia Educacional – ABT, visando à capacitação de professores universitá-

rios do interior do país. 
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Em meados de 1984, houve a criação da TV Educativa do Mato Grosso 

do Sul e o começo do "Projeto Ipê", da Secretaria de Educação do Estado de São 

Paulo e da Fundação Padre Anchieta, com cursos de atualização e aperfeiçoamento 

do magistério de 1º e 2º graus.  

 

A capacitação de professores de Educação Básica de Jovens e Adultos 

foi desenvolvida mediante curso por correspondência, promovido em 1988 pela 

Fundação Nacional Educação de Jovens e Adultos ( EDUCAR) com apoio de alguns 

programas televisivos. 

 

Chegando aos anos 90, mais precisamente 1991, a Fundação Roquete 

Pinto, a Secretaria Nacional de Educação Básica e as Secretarias Estaduais de E-

ducação implantaram o Programa de Atualização de Docentes, compreendendo a 

formação de professores para as quatro primeiras séries do ensino fundamental. 

 

Em 1992, foi constituído o Núcleo de Educação a Distância do Instituto 

de Educação da UFMT (Universidade Federal do Mato Grosso), em união com a 

Unemat (Universidade do Estado do Mato Grosso) e a Secretaria de Estado de Edu-

cação, com apoio da Tele-Universite du Quebec (Canadá), que instituíram o projeto 

de Licenciatura Plena em Educação Básica até a 4º série do 1º grau, utilizando a 

EaD.  

 

E, em 1995, foi criada a Associação Brasileira de Educação a Distância 

– ABED – constituindo-se em uma sociedade científica sem fins lucrativos, que visa 

ao estudo e à pesquisa, exercendo importante papel na promoção e divulgação da 

EaD, ampliada pela utilização da internet. 

 

Nesse mesmo ano, três universidades se destacaram nessa área: a Uni-

versidade Federal de Santa Catarina (UFSC), que organizou o Laboratório de Ensino 

a Distância (LED), a Universidade do Anhembi-Morumbí, em São Paulo, a qual for-

mou o Departamento de Ensino Interativo à Distância e a Escola Paulista de Medici-

na, que inovou com o Projeto Unifesp Virtual. 
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Entre 1996 e 1997, foi criado, no Rio de Janeiro, o núcleo Univir, que 

proporciona parcerias cujo objetivo é agregar universidades corporativas através da 

Internet, utilizando uma plataforma para cursos “on line”. Ainda em 1997, a Universi-

dade Federal de Pernambuco elaborou o Projeto Virtus, que deu início à oferta de 

disciplinas presenciais pela Internet. Nesse ano, foi criado também o Paped – Pro-

grama de Apoio à Pesquisa em Educação a distância (SEED/MEC), em parceria 

com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 

oferecendo bolsas de apoio para incentivar a produção de dissertações e teses so-

bre a educação à distância e uso de novas tecnologias. 

 

O Proformação (Programa de Formação de Professores em Exercício) 

surgiu a partir de 1999, tratando-se de um curso de Magistério em nível médio, diri-

gido a professores sem formação específica, que lecionam nas quatro primeiras sé-

ries e nas classes de alfabetização das redes públicas das regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste. O mesmo é uma iniciativa da SEED e do Fundo de Fortalecimento da 

Escola (Fundescola), assessorada pela Secretaria de Educação Fundamental (SEF). 

 

Em 2000, iniciou suas atividades a Universidade Virtual Pública do Brasil 

(Unirede). Constituída pela união de setenta instituições públicas de ensino superior, 

tem o objetivo de democratizar o ensino superior, com qualidade, através de cursos 

a distância nos níveis de graduação, pós-graduação, extensão e educação continu-

ada. No mesmo ano, nasceu, ainda, o Projeto Rádio Escola, que corrobora a capaci-

tação de professores de alfabetização para jovens e adultos. Esse projeto é desen-

volvido em articulação com o Programa de Alfabetização Solidária e serve de base 

para trabalhos de alfabetização em todo o território nacional. 

 

Já em 2002, o Paped – Programa de Apoio à Pesquisa em Educação a 

Distância – ampliou o aporte financeiro à produção de materiais para serem vincula-

dos à Internet. 

 

E, deparando-nos com a metade da primeira década do terceiro milênio, 

estamos assistindo à aceleração de ofertas de cursos telemáticos via internet. Desse 

modo, graduação e pós-graduação são alguns dos muitos produtos veiculados no 

EaD pela internet. Cursos ou disciplinas nessa modalidade são destacados, sobre-
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tudo, por Instituto de Ensino Superior (I.E.S.) como seu diferencial no mundo globali-

zado e de rápidas transformações, que nos trazem a um presente que nos instiga a 

vasculhar os meandros da constituição da tão anunciada EaD.  

 

Pode-se perceber, através dessa retrospectiva panorâmica da EaD, es-

pecialmente no Brasil, que a mesma transitou por diferentes momentos, adaptando-

se aos recursos tecnológicos disponíveis em cada época. Assim, a partir dessa visão 

que converge ao cenário atual, compete-nos trazer à discussão o(s) entendimento(s) 

do que significa ensinar e aprender nesse contexto de educação, pois é de acordo 

com esses conceitos e suas implicações, que se tem dado o encaminhamento pe-

dagógico nessa modalidade educativa. É o que passamos a evidenciar no tópico 

que segue. 

 

 

2.2 A NOVA RACIONALIDADE 

 

 

Com o desabrochar da educação a distância no Brasil, muitas questões 

emergem sobre a relação ensino/aprendizagem, nessa modalidade de ensino. A 

questão mais preocupante se refere à constituição da apropriação de conhecimento 

por parte dos alunos desse tipo de curso. 

 

Este estudo situa parte da investigação na tentativa de verificar, em cada 

categoria encontrada, qual a racionalidade7 que embasa os tutores dessa modalida-

de de ensino. Entendo que a racionalidade presente no agir do tutor pode vir a con-

tribuir com a construção do conhecimento de seus tutoriados, se conduzida de forma 

a estimular seu aluno à navegação, tendo uma abordagem mais produtiva, promo-

vendo dessa forma a construção do conhecimento de forma autônoma. 

 

Através da racionalidade prática, o tutor pode contribuir e configurar uma 

nova interface nesse tipo de educação, inovando. Por outro lado, o tutor pode adotar 
                                                 
7 Racionalidade implica compreender as concepções ou visões de mundo fundante, de homem e de 
educação entre outros significados. Para essa pesquisa buscou-se compreender qual o princípio/ 
concepção que fundamenta a prática desses tutores na Formação de professores nessa modalidade 
de ensino.  
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uma postura mais tradicional, embasado em aulas prontas, material instrucional sem 

interação, alicerçado em uma racionalidade técnica, centrada nos conhecimentos 

teóricos. 

 

No campo educacional, em uma visão progressista, delega-se aos pro-

fessores a tarefa de serem os atores competentes de levar seus alunos a construir o 

seu conhecimento, apropriando-se das informações e transformando-as em saberes, 

através de uma prática pedagógica que estimule seus alunos a refletir, instigando-os 

à pesquisa. Esse professor propiciará a seus alunos instrumentos para que os mes-

mos criem competência para se tornarem críticos, reflexivos e preparados para a 

constante busca do conhecimento. 

 

Se durante sua formação profissional, forem oportunizadas a este pro-

fessor vivências de uma prática8 pedagógica fundada em uma racionalidade prática, 

este terá mais subsídios e competência para transpor essa racionalidade a seus alu-

nos. Portanto, a relevância de se investir na formação de professores, revendo currí-

culos e práticas é fundamental. Pois esses docentes serão os multiplicadores, não 

apenas do conteúdo e sim, de uma nova racionalidade, que só será possível, se for 

vivenciada por eles. Todo esse processo implica uma mudança de atitudes e modos 

de pensamento que devem ser desenvolvidos na própria formação profissional des-

ses docentes. Nessa perspectiva, lemos em Brzezinski que 

 
É preciso enfatizar que a transformação da escola histori-
camente conservadora e racional em escola reflexiva e 
emancipadora é um processo em construção e não ocorre 
sem rupturas. Não é tarefa fácil romper com a ordem esta-
belecida, tampouco é fácil ultrapassar as molduras imóveis 
do definitivo e acabado. Todavia, os atores reflexivos de-
vem acreditar na possibilidade da mudança como resultado 
do esforço contínuo, científico, ético, solidário, coletivo e 
persistente que se processa em um movimento iniciado na 
reflexão feita sobre as ações efetivadas na espessura con-
creta do cotidiano e, dialeticamente, a ele retorno com 
maior qualidade e mais consistência, voltando com vigor 
epistemológico e com força coletiva para provocar rupturas 
e (re) construir. (in Alarcão, 2001). 

 

                                                 
8 O significado da palavra Prática, no dicionário, é o Ato ou efeito de praticar; uso, experiên-
cia; exercício, saber; resultante da experiência; rotina; aplicação de teoria; discurso bre-
ve;maneira de proceder; conversação; conferência. 
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A demanda por formação de professores ainda é grande. O ensino a dis-

tância pode sanar em parte o problema dessa profissionalização, como abordaremos 

nos capítulos seguintes. Porém não podemos perder qualidade de ensino, ao contrá-

rio, essa modalidade pode profissionalizar com um enfoque qualitativo, através da 

ação pedagógica do tutor, a partir de uma nova racionalidade, fugindo do ensino tra-

dicional, forjando uma inovação na educação. 

 

Parafraseando Prestes (1996), a tradição clássica do pensamento peda-

gógico estremece diante das incertezas das ciências humanas e vê-se sitiada pelos 

mais variados apelos decorrentes da especialização do saber e da complexificação 

da sociedade. Entretanto, convém lembrar que a denominada crise na educação não 

é nem mais nem menos que a crise da modernidade e da racionalidade, das quais a 

educação se apresenta como filha promissora neste contexto. Esta pesquisa busca 

refletir esta racionalidade. 

 

A racionalidade presente nos tutores de EaD, pode constituir uma forte 

ferramenta na busca da reflexão e apropriação de conhecimentos por parte de seus 

alunos. Para Habermas (in Prestes, 1996), existe uma estreita relação entre saber e 

racionalidade. A racionalidade conforma a ordenação dessa existencialidade educa-

tiva estruturando esquemas perceptivos a partir dos quais os homens pensam, sen-

tem e aprendem a experiência do mundo. 

Manifestações são racionais se plenas de sentido e inteligíveis em seu 

contexto, remetendo a um saber de fundo, compartilhado intersubjetivamente pela 

comunidade. Segundo Habermas, o problema da racionalidade social resulta em 

que as representações sobre a validez das normas vêm respaldadas por idéias e, 

portanto, podem ser também influídas empiricamente pela elaboração intelectual das 

relações internas de sentido. 

 

Os sistemas culturais de interpretação por parte dos intelectuais condu-

zem à força de convicções empíricas de que novas idéias conseguem impor-se, ge-

rando novos começos. Nessa perspectiva, Prestes (1996) argumenta que o desen-

volvimento de um nível de pensamento formal viabiliza o processo de ação intersub-

jetivamente reconhecida. E assim, o mundo da vida se insere, os homens atuando 

comunicativamente, tendo como referência o horizonte que compartem. 
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Na tentativa de contribuir para uma teorização das práticas pedagógicas 

dos tutores de educação à distância, nos cursos de formação de professores, este 

estudo procurou problematizar as duas vertentes: racionalidade técnica9 (técni-

co/instrumental) ou racionalidade prática10 (prático/reflexivo). 
 

 

2.3 DIANTE DE UMA NOVA TECNOLOGIA 

 

 

Vivemos atualmente em uma sociedade cada vez mais informatizada e 

interconectada. As novas tecnologias avançam mais rapidamente que os ponteiros 

do relógio. Frente a este fenômeno, a educação achou um novo lugar na contempo-

raneidade diante desta nova situação social. Após séculos sem inovações no ensino 

tradicional, temos pela frente um novo paradigma a enfrentar, uma nova maneira de 

estudar e, quem sabe, uma nova pedagogia por vir.  

 

As rápidas e profundas mudanças pelas quais passa a sociedade são, 

em grande parte, conseqüência dos novos meios eletrônicos de comunicação, que 

nas últimas décadas têm sido implementados em muitas práticas sociais. Toda essa 

revolução tecnológica fez surgir novas necessidades para o homem contemporâneo. 

 

De acordo com Castells (1999), este cenário indica o surgimento de uma 

economia da informação, que tende à interação de um novo paradigma tecnológico 
                                                 
9 Racionalidade técnica instrumental 
Entende-se por racionalidade técnica uma soma de conhecimentos considerados como verdadeiros 
em relação a como ensinar, cumprindo objetivos pré-estabelecidos. Esta concepção de ensino é criti-
cada por vários autores, entre eles Shon (in Alarcão, 1996). Para este autor, o professor possui um 
conhecimento que utiliza para solução de diferentes questões. É um conhecimento tácito ou um co-
nhecimento adquirido na prática. 
 
10 Racionalidade Prático reflexiva  
Os estudos de Shon estão na base da formulação da teoria do professor reflexivo. Este autor procura 
entender como se dá a aquisição dos saberes que os profissionais carregam. Shon (in Alarcão, 1996) 
formula sua perspectiva em torno de alguns aspectos: conhecimento prático e reflexão sobre a práti-
ca. Para ele, um professor reflexivo permite-se ser surpreendido pelo que o aluno faz. Num segundo 
momento, reflete sobre esse caso e logo procura entender a razão por que foi surpreendido. Em um 
terceiro momento, reformula o problema suscitado pela circunstância. Por fim, realiza uma experiên-
cia para testar a suposição que formulou sobre o modo de pensar do aluno. Prática reflexiva, Proces-
so de reflexão na ação. 
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e uma nova lógica organizacional, os quais aportam em contextos culturais e nacio-

nais diferenciados, de forma globalizada. 

 

Essa globalização tecnológica traz conseqüências nos campos político, 

sócio-cultural, científico e educacional. A sociedade se dirige para uma sociedade 

marcada pela tecnologia e informação digital, tendo como característica a irreversibi-

lidade.  

 

A Internet tem exercido um papel preponderante na disseminação da in-

formação e da comunicação no ciberespaço. A sociedade interativa em rede media-

tizada pelo computador desenvolve em tempo real a troca de informações, rompen-

do barreiras de tempo e espaço. 

 

A acelerada introdução das novas tecnologias de comunicação foi impul-

sionada através de políticas educacionais como a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-

cação Nacional (Lei nº 9.394/96), aprovada em 20 de dezembro de 1996. A mesma 

insere o Ensino a Distância como modalidade integrante do sistema educacional 

brasileiro, merecendo vários dispositivos legais na LDB, que, dois anos mais tarde, 

foram regulamentados pelos Decretos nº 2.494/98 e nº 2.561/9811, proporcionando 

valorização e reconhecimento no próprio sistema educacional. 

 

A Constituição em seu Título VIII, art. 214, vislumbra a articulação ao 

desenvolvimento do ensino e, no inciso V, introduz a promoção tecnológica como 

uma meta a ser conquistada no país, o que contribuiu para um grande avanço no 

âmbito da legislação educacional, já que assegura em seus princípios educacionais 

o pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas. Atualmente, a promoção tec-

nológica é um dos suportes da educação e não somente amplia a produtividade de 

interesses isolados. 

 

A atual revolução12 tecnológica trouxe uma nova modalidade de ensino 

que possui, entre suas características específicas o objetivo de promover a aprendi-

                                                 
11 O Decreto 2561/98 altera a redação dos artigos 11 e 12 do Decreto 2494/98.  
12 A educação a distância é anterior à revolução tecnológica, aqui me refiro à atual revolução tecnológica que a 
informática trouxe para este tipo de educação.  
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zagem de forma autônoma quanto à escolha de espaços e tempo para o estudo. 

Essa flexibilidade permite ao educando a construção de seu conhecimento de uma 

forma inovadora em espaços que favoreçam a pesquisa e a investigação. 

 

A educação a distância já existe no Brasil há décadas, como analisamos 

anteriormente; porém, em um país com as dimensões como o nosso, faz-se neces-

sária uma abrangência maior dessa modalidade de ensino, para levar a educação a 

todos os cidadãos que não têm acesso à escola formal. Para que isso ocorra, estra-

tégias pedagógicas inovadoras (tecnológicas ou não) devem ser formuladas, seja no 

âmbito do Ministério, seja no interior das universidades. 

 

A educação a distância poderá mudar os rumos da educação no Brasil, 

se soubermos valorizá-la e promovê-la com os padrões de qualidade adequados, 

fazendo emergir assim sua aceitabilidade por parte da população, que ainda a en-

xerga como um ensino de segunda linha; dessa forma, abre-se a possibilidade de 

obtermos a credibilidade deste ensino. 

 

As revoluções tecnológicas por que estamos passando oportunizarão a 

valorização do ensino a distância; porém é prudente, neste período de transição, 

almejarmos ter qualidade com excelência de ensino, para garantir a credibilidade 

atual e futura dessa modalidade. As tecnologias devem proporcionar produção de 

material didático, acompanhamento de sua utilização, verificação criteriosa da a-

prendizagem e avaliação eficaz. 
 

São muitos os desafios no ensino a distância, lembrando que os custos 

são elevados no início, mas que se diluem à medida que o programa se desenvolve 

e atinge um número maior de alunos. Faz-se necessário, portanto, enfrentar o custo 

elevado dos equipamentos e o descrédito de uma parcela da população quanto à 

eficácia dos resultados. Constitui-se numa barreira que é preciso superar em curto 

prazo. 
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Esta nova proposta de estudo tem contagiado os ambientes educacio-

nais, principalmente no que se refere às Universidades, que são as grandes pionei-

ras desta modalidade de ensino. Uma das precursoras foi a Universidade Federal do 

Mato Grosso. 

O Ensino a Distância nasce, sobretudo, como uma resposta à problemá-

tica educacional da democratização do conhecimento, principalmente nos países 

centrais, diante de um patamar político-social cada vez mais globalizado. 

 

Arnaldo Niskier (1997) lembra que "A Tecnologia não é apenas o uso do 

mini ou macrocomputador nas atividades humanas". Em educação, a Tecnologia 

adquire uma abrangência maior: computador, rádio, correio, televisão, videocassete, 

satélites são recursos que permitem o ensino a distância sem a presença constante 

do professor nas práticas pedagógicas. O en
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Foi explícita a intenção do governo de Fernando Henrique Cardoso e, 

mais visíveis ainda foram os investimentos do atual governo Luis Inácio Lula da Silva 

nas novas tecnologias, bem como na educação a distância. São estratégias impor-

tantes para se democratizar a educação, elevando o padrão de qualidade educativa 

de milhões de brasileiros, dando aos mesmos a oportunidade de iniciar, continuar ou 

concluir seus estudos. 

 

Diante do novo paradigma educacional emergente em ambientes virtuais 

e da inclusão de novas políticas referentes a esta modalidade de ensino, há a ne-

cessidade de aprofundar a análise dessas políticas, questionando se o ambiente da 

Internet contempla a instalação de um ambiente educacional que possibilita a cons-

trução do conhecimento, proporcionando o ensino por meio da pesquisa, analisando 

dessa forma, a racionalidade que fundamenta a formação de professores através de 

EaD na prática da relação tutor-aluno: racionalidade prática ou racionalidade técnica. 

 
Na racionalidade técnica a visão de mundo fundante é do 
professor visto como um técnico, um especialista que apli-
ca rigorosamente, em sua prática diária as regras advindas 
do conhecimento científico acrescidas daquelas do conhe-
cimento pedagógico. 
Por sua vez, na racionalidade prática pensa-se no profes-
sor como um profissional autônomo, reflexivo, que toma 
decisões e é criativo durante sua ação pedagógica. Esta 
ação pedagógica vista como um fenômeno complexo, sin-
gular, instável e carregado de incertezas e conflitos de va-
lores. (Krahe, p. 78, 2000). 

 

Meu interesse em tal investigação surge como uma necessidade de bus-

ca de respostas, no atual cenário do ensino superior do Brasil, diante do rápido 

crescimento da modalidade EaD nas universidades brasileiras. Há de se realizar 

uma séria investigação, que leve em conta a verdadeira aprendizagem ou a sua efe-

tiva contribuição em relação à construção de conhecimento dos aprendizes. 

 

Como já analisamos, a Constituição Federal, a própria Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96) e o Plano Nacional de Educação propi-

ciam novas tendências para ações transformadoras na educação, subsidiadas com o 

devido amparo legal; e uma delas é o ensino a distância. 
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O PNE, cumprindo com suas metas de expansão, traz em seu bojo a ga-

rantia da universalização do ensino fundamental e a formação contínua do trabalha-

dor e dos professores. 

 

O Decreto nº 2.494, de 10 de Fevereiro de 1998, apresenta um conceito 

legal de educação a distância: 

 
Educação a distância é uma forma de ensino que possibili-
ta a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos di-
dáticos sistematicamente organizados, apresentados em 
diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente 
ou combinados, e veiculados pelos diversos meios de co-
municação. 

 

Já a Portaria 4.059 de 10 de dezembro de 2004, caracteriza a modalida-

de semi-presencial como quaisquer atividades didáticas, módulos ou unidades de 

ensino-aprendizagem centrados na auto-aprendizagem e com a mediação de recur-

sos didáticos organizados em diferentes suportes de informação que utilizem tecno-

logias de comunicação remota. 

A partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394 

de 20 de dezembro de 1996), um novo enfoque é preconizado no disposto no Art. 

80, que começa a se desenhar nas universidades brasileiras, em relação ao ensino 

a distância. Diante da nova tecnologia utilizada nestas universidades, atualmente 

são propiciados elementos sólidos que possibilitam um aprofundamento investigativo 

maior do que, conseqüentemente, é repercutida na reflexão dessas novas práticas 

educacionais. Esse enfoque refere-se exatamente à disseminação desta modalidade 

de ensino. 
 

 

2.5 LICENCIATURAS NA MODALIDADE DE ENSINO A DISTÂNCIA 

 

 

A implementação de reformas no modelo tradicional do currículo da for-

mação de professores deverá propiciar novas propostas de capacitação docente, 

colocando, ao alcance de professores, novos temas e enfoques, estabelecendo pla-

nos de formação e conseqüentemente novas propostas curriculares nas instituições. 
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Conforme Mello (p.177, 2004), o Brasil conta hoje com aproximadamente 

2,4 milhões de professores de educação básica, dos quais cerca de 200mil não têm 

sequer o ensino médio na modalidade normal. A esses deve-se acrescentar os qua-

se 800 mil que fizeram o curso em nível superior de formação específica. São esses 

os professores que deverão dar conta da educação dos jovens e adultos que estão 

nas escolas, distribuídos nas várias etapas da educação básica.  

 

Hoje, no Brasil, existem parcerias para a formação de docentes à distân-

cia, como é o caso da Universidade Federal do Mato Grosso, Universidade do Esta-

do do Mato Grosso e a Secretaria do Estado de Mato Grosso, juntamente com as 

prefeituras municipais do Estado que, desde 1996, vêm formando professores para 

atuarem na educação básica. É crescente o número de professores matriculados 

nos cursos de Licenciaturas ou em curso de pós-graduação lato sensu. 

 

O padrão de qualidade do ensino a distância é garantido por docentes 

bem capacitados, além de encontros presenciais previstos na Portaria 4.059 de De-

zembro de 2004. Nesses encontros alunos e professor se reúnem para debates, 

seminários, apresentação de monografias e troca de experiências. 

 

O professor do ensino a distância deve ter espírito empreendedor, ino-

vador, aberto a novas tecnologias, evitando ser um professor tradicional. Ele é o ator 

fundamental na elaboração do conteúdo a ser ministrado e deverá realizar o acom-

panhamento e avaliação do processo. Este é o caso da tutoria. 

 

Alonso (2000, p.230) afirma que pensar em projetos de formação que se 

utilizem de EaD para seu desenvolvimento requer reconhecer possibilidades e limi-

tes da modalidade. A EaD não pode e nem deve ser entendida como panacéia edu-

cativa, passível de solucionar os problemas crônicos da educação em nosso país.  

 

A EaD é um recurso de incalculável importância para a formação de pro-

fessores. É vista hoje como modo apropriado para atender os grandes contingentes 

de alunos de forma mais efetiva do que em outras modalidades, apresentando, em 

minha opinião, baixos riscos de reduzir a qualidade dos serviços oferecidos em de-

corrência da ampliação da clientela atendida. 
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A escolha da modalidade de EaD tem sido vista como meio de dotar as 

instituições educacionais de condições para atender as novas demandas por ensino 

ágil e de qualidade. 

 

A EaD começou a distinguir-se como uma modalidade não convencional 

de educação já há algumas décadas, como vimos, é capaz de atender com perspec-

tiva de eficiência, eficácia e universalização do ensino e também como meio apropri-

ado à permanente atualização dos conhecimentos gerados de forma cada vez mais 

intensa pela ciência. 

 

Segundo Alonso (2000, p.230), o fato de se trabalhar com a educação a 

distância significa, ainda, pisar em terreno cujas definições estão em construção. 

Daí, muitas vezes, as dificuldades em se precisar, com maior rigor, o que é e o como 

se dá o processo de ensino nessa forma de se fazer educação. 

 

A qualificação dos docentes é prevista na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, o que constitui um desafio, pois o esforço de implementar polí-

ticas públicas de formação destes profissionais da educação, e a própria formação 

continuada do magistério é parte integrante da estratégia de melhoria da qualidade 

da educação. O Poder Público deve ter como prioridade a implementação de Políti-

cas Públicas para este fim, o que certamente terá conseqüências relevantes para a 

transformação da sociedade. A qualidade de ensino dependerá, também, muito do 

preparo de seus professores e da equipe técnica da escola no planejamento e ade-

quação de seus Projetos Político-Pedagógicos.  

 

A implementação de políticas públicas de formação destes profissionais 

da educação gerará um desenvolvimento científico e tecnológico em todo o país, 

pois a produção de conhecimento está intimamente ligada à qualidade da formação 

destes profissionais.  

 

A formação continuada do magistério é parte da estratégia de melhoria 

permanente da qualidade da educação, e vislumbra a possibilidade de acesso pleno 

à cidadania e a inserção na atuação profissional. Essa qualificação é um dos maio-

res desafios, e o Poder Público deve ter como prioridade a implementação de Políti-
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cas Públicas para este fim, o que trará conseqüências significativas para o desen-

volvimento do país.  

 

Os esforços deverão ser conjugados a fim de que sejam alcançados os 

objetivos de acordo com uma política Pública de Valorização do Magistério que im-

plique a formação profissional inicial e a formação continuada, criando condições 

para que estes profissionais se qualifiquem cada vez mais e estejam em permanen-

te atualização. 

 
Em 1994, o Ministério da Educação e do Desporto do Bra-
sil, por seu Departamento de Política de Ensino Superior, 
lançou o Programa de Licenciatura – PROLICEN – (do-
cumento PROLICEN, 1994). Nesse programa afirma-se 
que a Universidade Brasileira vive uma crise de identida-
de. Propõe que a mesma adquira um caráter mais articu-
lado com as questões concretas postas pela dinâmica da 
sociedade e da cultura, adequando-a às exigências da 
contemporaneidade. (Krahe, p.59, 2000). 

 

Facilitar o acesso dos docentes em exercício à formação nesse nível de 

ensino é uma tarefa das universidades e demais instituições formadoras. As mes-

mas devem oferecer, no interior dos Estados, cursos de formação de professores, 

de modo a atender à demanda local e regional por profissionais do magistério gra-

duados em nível superior, promovendo, nas instituições públicas de nível superior, a 

oferta, na sede ou fora dela, de cursos de especialização voltados para a formação 

de pessoal para as diferentes áreas de ensino. 

 

Ampliar os programas de formação em serviço que assegurem a todos 

os professores a possibilidade de adquirir a qualificação mínima exigida pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Principalmente onde ainda não existem 

condições para formação em nível superior dos profissionais necessários para o 

atendimento das necessidades do ensino, constitui prioridade educacional. Para 

atender essa demanda, houve, nos últimos anos, um crescimento de programas de 

formação de professores na modalidade a distância. 

 

Os cursos de Formação de Professores na modalidade a distância devem 

atender a todos os quesitos da regulamentação, na implementação de novos cursos; 

os caminhos e padrões de qualidade, que regem a educação a distância, devem ser 
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observados, alertando que os cuidados devem ser seguidos rigidamente, especial-

mente em paises periféricos, como é o caso do Brasil, onde a necessidade da am-

pliação da oferta por força de lei e a impossibilidade de atender a demanda, em um 

curto espaço de tempo, geraram uma proliferação de projetos de cursos de forma-

ção a distância. Por esta razão a própria legislação é norteadora.  

 

Se todas essas ações forem concatenadas e viabilizadas, a partir do en-

sino a distância oportunizar-se-ão ações integradas para um avanço significativo da 

qualidade de ensino, em sintonia com a efetiva formação de professores. 
 

 

2.6 REGULAMENTAÇÃO DO ENSINO A DISTÂNCIA NO BRASIL 

 

 

A Constituição Brasileira, promulgada em 1988, nossa Carta Magna, con-

sagrou alguns direitos inalienáveis e alguns avanços legais para os brasileiros. Po-

rém, muitos de seus princípios precisaram ser regulamentados por leis posteriores, 

como é o caso da educação, que está regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional. Nesta LDB, temos o Ensino a Distância como uma modali-

dade integrada ao sistema de ensino, em seu Artigo 80 e seus parágrafos. 

 
Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a 
veiculação de programas de ensino a distância, em todos 
os níveis e modalidades de ensino, e de educação conti-
nuada. 
§ 1o. A educação a distância, organizada com abertura e 
regime especiais, será oferecida por instituições especifi-
camente credenciadas pela União. 
§ 2o. A União regulamentará os requisitos para a realiza-
ção de exames e registro de diplomas relativos a cursos de 
educação a distância. 
§ 3o. As normas para produção, controle e avaliação de 
programas de educação a distância e a autorização para 
sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de 
ensino, podendo haver cooperação e integração entre os 
diferentes sistemas. 
§ 4o. A educação a distância gozará de tratamento dife-
renciado, que incluirá: 
 I – custos de transmissão reduzidos em canais comerciais 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 
II – concessão de canais com finalidades exclusivamente 
educativas; 
III – reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Pú-
blico, pelos concessionários de canais comerciais. 
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O respaldo legal da educação a distância no Brasil foi estabelecido pela 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Lei nº 9.394/96 de 20 de dezembro 

de 1996, pelos Decretos nº 2.494/98 e nº 2.561/98 e pela Portaria Ministerial n.º 301, 

de 07 de abril de 1998. E em 3 de abril de 2001, a Resolução nº 1 do Conselho Na-

cional de Educação, estabeleceu as normas para a pós graduação lato e stricto sensu. 

Para Mello, (p.177, 2004), ainda que a lei recomende a formação em ní-

vel superior, o grande desafio a ser enfrentado a curto prazo será o de prover uma 

formação que propicie, além do certificado formal, qualificação e desenvolvimento 

profissional a centenas de milhares de professores que já estão trabalhando, em um 

país com dimensões continentais e com grande diversidade regional, cultural e soci-

al. Dessa forma, a grande revolução conceitual que a tecnologia da informação está 

patrocinando é bem mais do que introduzir um conceito novo de educação a distância.  

 

O decreto nº 2.494, de 10 de Fevereiro de 1998, que teve alterados os 

Artigos 11 e 12 pelo decreto nº 2.561 de 27 de abril de 1998, veio a regulamentar o 

mesmo Artigo 80, evidenciando aspectos relevantes dessa modalidade. 

 

Para a oferta de cursos a distância dirigidos à educação fundamental de 

jovens e adultos, ensino médio e educação profissional de nível técnico, o Decreto 

n.º 2.561/98 delegou competência às autoridades integrantes dos sistemas de ensi-

no de que trata o artigo 8º da LDB, para promover os atos de credenciamento de 

instituições localizadas no âmbito de suas respectivas atribuições.  

 

Assim, as propostas de cursos nesses níveis deverão ser encaminhadas 

ao órgão do sistema municipal ou estadual responsável pelo credenciamento de ins-

tituições e autorização de cursos (Conselhos Estaduais de Educação),exceto que se 

trate de instituição vinculada ao sistema federal de ensino, quando, então, o creden-

ciamento deverá ser feito pelo Ministério da Educação. 

 

O decreto n.º 2.561/98 preceitua que o credenciamento da instituição do 

sistema federal de ensino, bem como a autorização e o reconhecimento de progra-

mas a distância de educação profissional e de graduação de qualquer sistema de 

ensino, precisarão observar, além do próprio decreto, todos os dispositivos legais 

referentes a esta modalidade de ensino, inclusive as que serão elaboradas pelo Mi-
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nistro de Educação. Esse credenciamento e a própria autorização dos cursos serão 

restringidos a cinco anos, podendo ser renovados após a avaliação.  

 

Portanto, em relação à oferta de cursos de graduação e educação pro-

fissional em nível tecnológico, a instituição interessada deve credenciar-se junto ao 

Ministério da Educação, solicitando, dessa maneira, a autorização de funcionamento 

para cada curso que pretenda oferecer. O processo será analisado na Secretaria de 

Educação Superior, por uma Comissão de Especialistas na área do curso em ques-

tão e por especialistas em educação a distância. 

 

O Parecer dessa Comissão será encaminhado ao Conselho Nacional de 

Educação. A tramitação legal, portanto, é a mesma aplicável aos cursos presenciais. 

A qualidade do projeto da instituição será o foco principal da análise.  

 

O decreto 2494/98 alerta para a falta de atendimento aos padrões de 

qualidade, visto que a ocorrência de irregularidade de qualquer ordem será objeto de 

diligências, sindicância e, se for o caso, de processo administrativo, sustando-se, de 

imediato, a tramitação de demandas de interesse da instituição, podendo, ainda, a-

carretar-lhe o descredenciamento. São condições duras que devem ser contempla-

das. Para orientar a elaboração do projeto de um curso de graduação a distância, a 

Secretaria de Educação à Distância elaborou o documento ”Indicadores de qualida-

de para cursos de graduação a distância”, que se encontra disponível no site do 

MEC.  

 

Os cursos a distância ainda poderão aceitar transferência e aproveitar 

créditos obtidos pelos alunos em cursos presenciais, da mesma forma que as certi-

ficações totais ou parciais obtidas em cursos à distância poderão ser aceitas em 

cursos presenciais, o que demonstra um avanço. 

 

Quanto à validade, os certificados e diplomas de cursos à distância au-

torizados pelos sistemas de ensino, expedidos por instituições credenciadas e regis-

tradas na forma da lei, terão validade nacional. 
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Outro aspecto relevante do decreto refere-se à avaliação do rendimento 

do aluno para fins de promoção, certificação ou diplomação. O texto legal afirma 

que a avaliação realizar-se-á no processo por meio de exames presenciais, de res-

ponsabilidade da Instituição credenciada para ministrar o curso, segundo procedi-

mentos e critérios definidos no projeto autorizado. 

 

Em relação aos níveis fundamental para jovens e adultos, médio e edu-

cação profissional, os sistemas de ensino poderão credenciar instituições exclusi-

vamente para a realização de exames finais, atendidas as normas gerais da educa-

ção nacional. (Art. 8º, Decreto nº 2.494/98). 

 

O documento esclarece também que o Poder Público divulgará, periodi-

camente, a relação das instituições credenciadas, recredenciadas e os cursos ou 

programas autorizados. 

 

E, finalmente, delega competência às autoridades integrantes dos de-

mais sistemas de ensino, de que trata o Art. 80 da Lei 9.394/96, para promover os 

atos de credenciamento de instituições localizadas no âmbito de suas respectivas 

atribuições, para oferecer cursos a distância dirigidos à educação de jovens e adul-

tos e ensino médio e educação profissional de nível técnico. 

 

A base legal de cursos de Mestrado, Doutorado e Especialização a dis-

tância foi disciplinada pela Resolução nº 01, da Câmara de Ensino Superior – CES, 

do Conselho Nacional de Educação – CNE, em 3 de abril de 2001.  

 

Nesse mesmo texto legal, o artigo 3º, de acordo com o disposto no § 1º 

do Art. 80 da Lei nº 9.394, de 1996, determina que os cursos de pós-graduação stric-

to sensu (Mestrado e Doutorado) à distância serão oferecidos exclusivamente por 

instituições credenciadas para tal fim pela União e obedecem às exigências de auto-

rização, reconhecimento e renovação de reconhecimento estabelecidas na referida 

Resolução.  

 

A Resolução nº 1, de 2001, em seu Art.11, conforme o disposto no § 1º 

do Art. 80 da Lei 9.394/96, de 1996, estabelece que os cursos de pós-graduação 
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lato sensu à distância só poderão ser oferecidos por instituições credenciadas pela 

União.  

 

Os cursos de pós-graduação lato sensu oferecidos a distância deverão 

incluir, necessariamente, provas presenciais e defesa presencial de monografia ou 

trabalho de conclusão de curso.  

 

A Resolução CES/CNE 01, de 3 de abril de 2001, relativa a cursos de 

pós-graduação, dispõe, no artigo 4º, que os diplomas de conclusão de cursos de 

pós-graduação stricto sensu obtidos em instituições de ensino superior estrangeiras, 

para terem validade nacional, devem ser reconhecidos e registrados por universida-

des brasileiras que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados na 

mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior ou em área afim.  

 

Cabe destacar que a Resolução CES/CNE nº 2, de 3 de abril de 2001, 

determina no caput do artigo 1º, que “os cursos de pós-graduação stricto sensu ofe-

recidos no Brasil por instituições estrangeiras, diretamente ou mediante convênio 

com instituições nacionais, deverão imediatamente cessar o processo de admissão 

de novos alunos”.  

 

A Portaria nº 301, de 7 de abril de 1998, normatiza os procedimentos de 

credenciamento de instituições para a oferta de cursos de graduação e educação 

profissional tecnológica a distância. A instituição de ensino interessada em credenci-

ar-se para oferecer cursos de graduação e educação profissional em nível tecnológi-

co a distância deverá apresentar solicitação ao Ministério da Educação, a ser proto-

colada no Protocolo Geral do MEC ou na DEMEC da unidade da federação respectiva.  

 

O credenciamento da instituição levará em conta alguns critérios tais 

como um breve histórico que contemple localização da sede, capacidade financeira, 

administrativa, infra-estrutura, denominação, condição jurídica, situação fiscal e pa-

rafiscal e objetivos institucionais, inclusive da mantenedora; qualificação acadêmica 

e experiência profissional das equipes multidisciplinares, corpo docente e especialis-

tas nos diferentes meios de informação a serem utilizados e de eventuais instituições 

parceiras; infra-estrutura adequada aos recursos didáticos, suportes de informação e 
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meios de comunicação que pretende adotar, bem como os resultados obtidos em 

avaliações nacionais, quando for o caso, e experiência anterior em educação no ní-

vel ou modalidade que se proponha a oferecer.  

 

A solicitação para credenciamento do curso deverá ser acompanhada de 

projeto, contendo algumas informações, entre elas: o estatuto da instituição e defini-

ção de seu modelo de gestão institucional, incluindo organograma funcional, descri-

ção das funções e formas de acesso a cada cargo, esclarecendo atribuições acadê-

micas e administrativas, a definição de mandato, qualificação mínima exigida e for-

mas de acesso para os cargos diretivos ou de coordenação, bem como a composi-

ção e atribuições dos órgãos colegiados existentes. 

 

Também deverá elencar os cursos já autorizados e reconhecidos, quan-

do for o caso, e dados sobre o curso pretendido, como: objetivos, estrutura curricu-

lar, ementas, carga horária estimada para a integralização do curso, material didático 

e meios instrucionais a serem utilizados; descrição da infra-estrutura, em função do 

projeto a ser desenvolvido, inclusive instalações físicas, destacando salas para a-

tendimento aos alunos; laboratórios; biblioteca atualizada e informatizada. Faz parte 

dos dados o acervo de periódicos e livros, bem como fitas de áudio e vídeos equi-

pamentos que serão utilizados, tais como televisão, videocassete, audiocassete, e-

quipamentos para vídeo e teleconferência, de informática, linhas telefônicas, inclusi-

ve linhas para acesso a redes de informação e para discagem gratuita e aparelhos 

de fax à disposição de tutores e alunos, dentre outros.  

 

A mesma portaria exige a descrição clara da política de suporte aos pro-

fessores que irão atuar como tutores e de atendimento aos alunos, incluindo a rela-

ção numérica entre eles, a possibilidade de acesso à instituição para os residentes 

na mesma localidade e formas de interação e comunicação com os não-residentes.  

 

O projeto do curso, para que este seja credenciado, também deverá con-

ter a identificação das equipes multidisciplinares (docentes e técnicos) e dos docen-

tes responsáveis por cada disciplina e pelo curso em geral, incluindo qualificação e 

experiência profissional, indicação de atividades extracurriculares, aulas práticas e 

estágio profissional oferecidos aos alunos; descrição do processo seletivo para in-
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gresso nos cursos de graduação e da avaliação do rendimento do aluno ao longo do 

processo e ao seu término. 

 

Este projeto será integralmente considerado nos futuros processos de 

avaliação e recredenciamento da instituição. Assim que estiver concluída a análise, 

a comissão de credenciamento elaborará parecer, no qual recomendará ou não o 

credenciamento da instituição. O relatório da comissão será acompanhado da do-

cumentação pertinente e integrará o relatório da Secretaria de Ensino Superior – 

SESu e da Secretaria de Educação Média e Tecnológica – SEMTEC e, para que 

seja deliberado, será encaminhado ao Conselho Nacional de Educação. 

 

As instituições que obtiverem credenciamento para oferecer cursos a 

distância serão avaliadas para fins de recredenciamento após cinco anos. Será sus-

tada a tramitação de solicitação de credenciamento quando a proponente ou sua 

mantenedora estiverem submetidas à sindicância ou inquérito administrativo. 
 

 

2.7 NOVAS MUDANÇAS NA LEGISLAÇÃO DA EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA 

 
 

Publicada em 13 de dezembro de 2004, a Portaria 4.059/04 que revoga a 

Portaria 2.253/2001 de 19 de outubro de 2001 trouxe algumas mudanças, que propi-

ciam um novo olhar para a educação a distância. 

 

Quanto à regulamentação que embasa a educação a distância, houve 

algumas alterações significativas, entre elas destaca-se o novo quadro normativo 

que se apresenta aos Institutos Superiores do Sistema Federal de Ensino, vislum-

brando algumas inovações com a edição desta Portaria.  

 

Destaca-se a mudança de nomenclatura para as disciplinas a distância, 

que na Portaria 2.253/01, se referia como disciplinas que utilizem método não pre-

sencial. Com a Portaria 4.059/04 passa a referir-se como disciplinas integrantes do 

currículo na modalidade semi-presencial. 
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A mesma Portaria, em seu Art. 1º, § 1º, inova, trazendo uma caracteriza-

ção da modalidade semi-presencial: “quaisquer atividades didáticas, módulos ou u-

nidades de ensino-aprendizagem centrados na auto aprendizagem e com a media-

ção de recursos didáticos organizados em diferentes suportes de informação que 

utilizem tecnologias de comunicação remota”, o que a Portaria de 2001, não con-

templava. 

 

Em relação ao alcance nos cursos, a antiga Portaria trazia 20% do tem-

po previsto para a integralização do respectivo currículo, já na Portaria de 2004, pre-

ceitua que poderá ser de 20% da carga horária total do curso, dirimindo qualquer 

dúvida. 

 

No novo texto legal não há exigência em relação à oferta simultânea de 

opção de matrícula presencial, enquanto, o antigo diploma preceitua em seu Art.1º, § 

2º “que até a renovação do reconhecimento de cada curso, a oferta de disciplinas 

previstas no caput corresponderá, obrigatoriamente, à oferta de disciplinas presenci-

ais para matrícula opcional dos alunos.”  

 

Uma importante modificação da nova legislação diz respeito à previsão 

de encontros presenciais, disposto no Art. 2º, que preceitua: “A oferta das disciplinas 

previstas no artigo anterior deverá incluir métodos e práticas de ensino-apren-

dizagem que incorporem o uso integrado de tecnologias de informação e comunica-

ção para a realização dos objetivos pedagógicos, bem como prever encontros pre-

senciais a atividades de tutoria”. Na legislação anterior a obrigatoriedade de presen-

ça ficava por conta apenas dos exames finais. 

 

As duas Portarias mencionam a inclusão das tecnologias na prática pe-

dagógica: “deverá incluir métodos e práticas de ensino-aprendizagem que incorpo-

rem o uso integrado de tecnologias de informação e comunicação para a realização 

dos objetivos pedagógicos...”. 

 

Outra modificação que deve ser destacada é em relação ao professor tu-

tor, que em seu dispositivo legal, Art. 2º e seu parágrafo único, refere-se especifica-

mente à tutoria prevendo encontros presenciais a atividades de tutoria e no parágra-
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fo único define que a tutoria das disciplinas ofertadas nesta modalidade implica a 

existência de docentes qualificados em nível compatível ao previsto no projeto pe-

dagógico do curso. Vai além, estipulando que o tutor deverá possuir carga horária 

específica para os momentos presenciais bem como para os momentos a distância, 

o que também não era contemplado no texto revogado. 

 

Em relação às avaliações, a nova norma dispõem que as avaliações das 

disciplinas ofertadas na modalidade referida serão presenciais (Art.1º, § 3º), enquan-

to no antigo dispositivo (Art. 1º, § 3o) dispunha que os exames finais de todas as 

disciplinas ofertadas para integralização de cursos superiores seriam sempre 

presenciais. 

 

Em seu Art.3º, o novo texto preceitua que todas as Instituições de Ensi-

no Superior, deverão comunicar as modificações efetuadas em projetos pedagógi-

cos a Secretária de Educação Superior – SESu, do Mec, bem como inserir na res-

pectiva Pasta Eletrônica do Sistema SAPIEns, o plano de ensino de cada disciplina 

que utiliza esta modalidade. Na Portaria anterior havia diferença para centros uni-

versitários e institutos superiores, que dispunham em seu Art. 3o “As instituições de 

ensino superior credenciadas como universidades ou centros universitários ficam 

autorizadas a modificar o projeto pedagógico de cada curso superior reconhecido 

para oferecer disciplinas que, em seu todo ou em parte, utilizem método não pre-

sencial, como previsto nesta Portaria, devendo ser observado o disposto no § 1o do 

art. 47 da Lei no 9.394, de 1996”. E em seu § 1ºapontava que “As universidades e 

centros universitários deverão comunicar as modificações efetuadas em projetos 

pedagógicos à Secretaria de Educação Superior – SESu –, do Ministério da 

Educação – MEC –, bem como enviar cópia do plano de ensino de cada disciplina 

que utilize método não presencial, para avaliação. Art. 4o As instituições de ensino 

superior não incluídas no artigo anterior que pretenderem introduzir disciplinas com 

método não presencial em seus cursos superiores reconhecidos deverão ingressar 

com pedido de autorização, acompanhado dos correspondentes planos de ensino, 

no Protocolo da SESu, MEC”. E em seu Parágrafo único instituía que: “Os planos de 

ensino apresentados serão analisados por especialistas consultores do Ministério 

da Educação, que se manifestarão através de relatório à SESu, e somente poderão 
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ser implementados após a expedição de ato de autorização do Ministro da Educa-

ção”. 

 

Quanto à avaliação da instituição, o artigo 4º normatiza que a oferta 

dessas disciplinas previstas nesta nova Portaria será considerada nos procedimen-

tos de reconhecimento e de renovação de reconhecimento dos cursos da institui-

ção, o que na anterior, Portaria 2.253/01, em seu Art.4º § 1o ordenava que: “As 

universidades e centros universitários deverão comunicar as modificações 

efetuadas em projetos pedagógicos à Secretaria de Educação Superior – SESu -, 

do Ministério da Educação – MEC -, bem como enviar cópia do plano de ensino de 

cada disciplina que utilize método não presencial, para avaliação”. E em seu Pará-

grafo único do Art. 4º, regrava: “Os planos de ensino apresentados serão analisados 

por especialistas consultores do Ministério da Educação, que se manifestarão atra-

vés de relatório à SESu, e somente poderão ser implementados após a expedição 

de ato de autorização do Ministro da Educação”. 

 

Em recente Portaria Ministerial, a Portaria 2.202, de Junho de 2005, vi-

sando uma política criteriosa de expansão do Ensino Superior, o Departamento de 

Supervisão do Ensino Superior da Secretaria de Educação Superior deverá designar 

comissões de verificação “in loco” para acompanhar a oferta de cursos superiores a 

distância, o que demonstra a preocupação do governo em excelência de qualidade 

nesta modalidade de ensino. 

 

As instituições listadas por este Departamento, terão o prazo de 30 dias 

para encaminhar a documentação detalhada da infra-estrutura dos pólos presenci-

ais, número de vagas ofertadas, número de alunos matriculados, bem como deta-

lhamento do corpo docente, das demais tutorias e outros elementos que subsidiem 

as visitas de avaliação. 

 

Dessa visita realizada, resultarão relatórios que serão encaminhados pa-

ra o Conselho Nacional de Educação e a SESu/MEC, a partir desses resultados, 

poderá encaminhar ao Ministério da Educação pedido de retificação dos prazos ini-

cialmente concebidos nas Portarias de credenciamento dessas instituições, para a 

oferta de cursos a distância.  
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3 CONTEXTUALIZANDO A PESQUISA 
 

 

Os novos rumos da educação a distância no Brasil, podem ser transfor-

madores na formação de professores, atendendo uma demanda que, por recomen-

dação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9.394/96, carece de 

diplomação legal. Essa formação, em parte, pode ser viabilizada no curto prazo, me-

diante os serviços da tecnologia da informação e da comunicação, atendendo um 

contingente de alunos/professores com a urgência presente nesse contexto. Contu-

do, não basta a diplomação legal. O desafio que se impõe está na qualidade dessa 

formação, pois, a maior parte dos professores que necessitam cursar o ensino supe-

rior  já está atuando na docência. 

 

A utilização das tecnologias da informação poderá contribuir para essa 

formação, através de cursos a distância pela Internet, material impresso, rádio, TV 

ou outros recursos. Portanto, é  importante que esses cursos propiciem um desen-

volvimento profissional pleno. 

 

Para promover esse desenvolvimento pleno, a racionalidade presente na 

prática pedagógica do tutor é a ponte para se chegar à apropriação e construção do 

conhecimento de alunos/professores. Daí, emerge o problema de pesquisa. 
 

 

3.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

 

Quais as dimensões da racionalidade que fundamentam a formação de 

professores através da EaD, evidenciadas através da descrição de prática? 
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3.2 OBJETIVOS 
 

 

3.2.1 Objetivo Geral 
 

 

Analisar a racionalidade que embasa a formação de professores através 

de EaD, mediante a descrição da prática. 
 

 

3.2.2 Objetivos específicos 
 

 

Identificar a racionalidade prática na relação tutor/aluno. 

Identificar a racionalidade técnica na relação tutor/aluno 

Relacionar dificuldades e/ou facilidades no processo de transposição 

metodológica no ambiente virtual entre tutor/aluno, frente à proposta da racionalida-

de prática. 
 

 

3.3 QUESTÕES DE PESQUISA 

 

 

Frente aos objetivos descritos, levantam-se algumas questões de pes-

quisa que nortearão o trabalho de investigação: 

 

a) Qual o papel do tutor no ensino a distância virtual? 

b) Como se apresentam as novas metodologias nos ambientes virtuais 

de aprendizagem? 

c) Como ocorre a transposição de um mesmo corpo de conhecimento 

em uma perspectiva metodológica contemporânea como a EaD? 

d) Quais as dificuldades e/ou facilidades frente à transposição em EaD?  
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4 METODOLOGIA 
 

 

4.1 CAMINHO DA INVESTIGAÇÃO 

 
 
A construção da pesquisa ocorreu mediante estudo de caso de professo-

res tutores. Para o cumprimento dos objetivos propostos, visando à comprovação 

das hipóteses de trabalho, utilizou-se a metodologia de investigação qualitativa, se-

gundo Bogdan (1994), procurando sistematizar os procedimentos e técnicas e res-

peitando-se o método científico.  

 

Esta investigação baseou-se nas proposições teóricas – referencial teó-

rico juntamente com o desenvolvimento da descrição do caso. Os objetivos foram 

baseados nessas proposições, as quais refletem um conjunto de questões de pes-

quisa, revisões da literatura e novos “insights”. De fato, como as proposições de cer-

ta forma modelam o plano de coleta de dados, priorizou-se essa estratégia geral. 

Sendo assim, as proposições forneceram a orientação teórica que direcionou a aná-

lise do estudo.  

 

Foram empregadas técnicas de investigação direta, mediante instrumen-

tos essenciais ⎯ questionário, entrevistas, e análise da legislação pertinente. Tam-

bém foram analisadas evidências com vistas ao desenvolvimento e à condução do 

Estudo de Caso através do raciocínio crítico do investigador para construir descri-

ções e interpretações que possibilitassem a extração cuidadosa das conclusões. 

Igualmente se organizou a tabulação dos dados na análise.  

 

O estudo realiza uma análise do que se tem de concreto, abordando os 

aspectos legais  até a análise de como estão se processando essas aprendizagens 

em um novo espaço educativo. 
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Os sujeitos de pesquisa entrevistados foram 10 tutores13 de uma institui-

ção privada de ensino superior, que ministram aulas em ambiente virtual, na modali-

dade a distância em cursos de formação de professores. As entrevistas semi-

estruturadas foram gravadas e, em um segundo momento, transcritas e submetidas 

à análise de conteúdo. 

 

A partir do problema de pesquisa: – Qual a dimensão da racionalidade 

que fundamenta a formação de professores através de EaD, mediante a descrição 

de uma prática? – buscou-se analisar a racionalidade que embasa a formação de 

professores. 

 

Com base na coleta de dados iniciou-se a busca pela categorização das 

questões de pesquisa, listando-as em um cartaz, tabulando as respostas dos tutores 

e, a partir daí, iniciou-se a categorização, quando emergiram 26 categorias, com  

duas reincidentes.  As duas reincidentes foram assim categorizadas: “O tempo e 

seus fatores envolvidos” e a “Capacitação tecnológica: elemento indispensável”. Em 

capítulo posterior serão discutidas mais profundamente. 

 

O estudo de caso se desenvolveu no departamento responsável pela 

EaD14 da Instituição em questão e propiciou  meios para a análise investigativa, a 

                                                 
 
13 A escolha dos tutores desta dissertação: 
Buscou-se entrevistar tutores que ministram aulas a distância em disciplinas de cursos de licenciatu-
ras. Foram entrevistados 10 tutores, sendo que seis dos entrevistados ministram aulas em cursos de 
licenciatura e quatro no curso de Pedagogia. 
O papel do tutor na instituição: 
Os tutores são professores de Ensino Superior, que percebem a mesma remuneração, com o mesmo 
número de horas-aula do ensino presencial. Muitos dividem sua carga horária entre o presencial e o 
ensino a distância, isto é, atuam nos dois ensinos. A função do tutor na instituição pesquisada é de 
responder às dúvidas dos alunos no Fórum, por e-mail, por telefone e de forma presencial . Também 
é uma tarefa do tutor avaliar o seu aluno através das atividades propostas. Todo esse processo é 
realizado nos turnos de tutoria, isto é, um turno de duas horas e quarenta e cinco minutos na Institui-
ção e uma hora em casa, para cada turma. 
Portanto, a diferença entre professor e tutor na instituição pesquisada está apenas na nomenclatura, 
em relação ao tipo de ensino ministrado: professores ministram aulas presenciais, enquanto tutores 
ministram aulas a distância.  
Atualmente, para ser tutor de EaD na instituição, o professor realiza, junto ao Departamento de Ensi-
no a Distância, um curso de capacitação. 
 
14 Descrição do departamento de EaD na Instituição 
A pesquisa foi feita em uma instituição de Ensino Superior Privada, que atende cerca de quatro mil 
alunos, na modalidade a distância. O departamento de EaD oferece algumas disciplinas dos cursos 
de graduação a distância. São as mesmas disciplinas oferecidas no ensino presencial, porém de ma-
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partir de uma perspectiva qualitativa, através da categorização das narrativas dos 

tutores15, considerando aspectos relevantes para a condução do trabalho de pesqui-

sa. Com o uso deste método, foi possível analisar vantagens e desvantagens do en-

sino a distância (EaD). 

 

A presente pesquisa procura um espaço para a reflexão sobre essa mo-

dalidade de ensino, analisando as relações pedagógicas que estão se construindo 

em uma cultura que vem se ramificando e agregando novas necessidades. Os cami-

nhos da educação a distância ensejam olhares diversos, para que se possa abrir 

espaços para a busca de inovação na educação, articulando diferentes modos de 

apropriação e construção do conhecimento.  

 

 

4.2 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE ESTUDO DE CASO 

 

 

Adentrar na Pesquisa qualitativa é buscar compreender o processo das 

relações estabelecidas na sociedade. Assim, os investigadores qualitativos preocu-

pam-se com o contexto social, buscando em orientações teóricas a análise da reali-

dade socialmente construída. 

 

A tradição16 da pesquisa qualitativa em educação é descrita por Bogdan 

(1994), como aquela que possui cinco características básicas: na investigação quali-

tativa, a fonte direta dos dados é o ambiente natural, sendo o investigador o instru-
                                                                                                                                                         
neira “on-line”. Essas são as disciplinas as quais me refiro como curso nesta dissertação. Nesta insti-
tuição, existe um departamento específico para mediar o ensino a distância, que abarca todos os 
cursos da universidade em questão. O departamento fisicamente abrange várias salas da instituição, 
das quais uma delas é a sala da tutoria, composta por 12 computadores para os tutores e uma sala 
interligada para os monitores (estudantes da universidade), que auxiliam os tutores. Tutores e monito-
res realizam a tutoria nesta sala, em horários fixos, diariamente de acordo com sua carga horária e 
quantidade de turmas. As aulas “on-line” encontram-se prontas, predispostas em uma plataforma, 
onde o tutor já determina, com antecedência, quando o conteúdo será liberado para os alunos. Os 
alunos devem acessar a plataforma semanalmente, lendo o Fórum e postando mensagens ou suas 
dúvidas para que o tutor possa saná-las, além de estudar o material da aula. Outro instrumento utili-
zado para comunicação entre alunos e tutores é o e-mail da própria plataforma. Para o envio de tra-
balhos, existe um espaço específico. 
 
15 As categorias encontradas nesta dissertação foram constituídas a partir dos discursos dos entrevis-
tados, isto é, das respostas dos tutores. 
 
16Cito tradição da pesquisa, pois é assim  descrita pelo próprio Bogdan. 
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mento principal; a investigação qualitativa é descritiva, pois, a palavra escrita assu-

me particular importância na abordagem, tanto para o registro dos dados quanto pa-

ra a disseminação dos resultados; os investigadores qualitativos interessam-se mais 

pelo processo do que simplesmente pelos resultados ou produtos; os investigadores 

qualitativos tendem a analisar os seus dados ou provas de modo indutivo, pois, 

constrói-se um quadro que vai ganhando forma à medida que se recolhem os dados 

e examinam as partes; e a última característica descrita por esse autor é a de que o 

significado é de importância vital na abordagem qualitativa, pois são perspectivas 

participantes. 

O Método do Estudo de Caso é um método das Ciências Sociais e, co-

mo outras estratégias, tem seus aspectos positivos e negativos, que devem ser ana-

lisados diante do tipo de problema e questões a serem respondidas, sobre a realida-

de e o foco na atualidade.  

 

O estudo de caso incide na observação de um contexto, ou indivíduo de 

uma só fonte ou fato específico, e essa metodologia pode ser utilizada por investiga-

dores iniciantes ou experientes. Bogdan (1994) salienta que o plano geral de um es-

tudo de caso pode ser representado por um funil. Num estudo qualitativo, o tipo a-

dequado de perguntas nunca é muito específico. Para esse autor, o início do estudo 

é representado pela extremidade mais larga do funil: os investigadores procuram 

locais ou pessoas que possam ser objeto do estudo ou fontes de dados. Ao encon-

trarem aquilo que pensam lhes  interessar, organizam uma malha larga, tentando 

avaliar o interesse do terreno ou das fontes de dados para os seus objetivos. Procu-

ram indícios de como deverão proceder e qual a possibilidade de o estudo se reali-

zar.  

 

Nessa metodologia, o ideal é iniciar pela coleta de dados, revendo-os e 

explorando-os para tomar as decisões acerca do objetivo do trabalho, além de  or-

ganizar e distribuir o tempo, escolher as pessoas que serão entrevistadas e quais os 

aspectos a aprofundar. É uma metodologia que apresenta uma certa autonomia para 

o investigador seguir o seu caminho, pois ele tem a liberdade de colocar de lado al-

gumas idéias iniciais e passar a desenvolver outras que não estavam traçadas. 
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Bogdan (1994) argumenta que à medida que o investigador vai conhe-

cendo o tema em estudo, os planos são modificados e as estratégias selecionadas. 

Com o passar do tempo, o investigador sente-se à vontade para tomar decisões no 

que se refere aos aspectos específicos do contexto, dos indivíduos ou da fonte de 

dados que irá estudar. Assim, tendo-se uma área delimitada para estudo, a recolha 

de dados e as atividades de pesquisa são canalizadas para terrenos, sujeitos, mate-

riais, assuntos e temas. Partindo-se de uma grande área de estudo passa-se para 

uma esfera mais restrita de análise de dados coletados.  

 

O Estudo de Caso, diz Yin (1989), é utilizado quando o controle que o 

investigador tem sobre os eventos é muito reduzido; ou quando o foco temporal está 

em fenômenos contemporâneos dentro do contexto de vida real. Além disso, conti-

nua o autor, o Estudo de Caso é uma pesquisa empírica que investiga um fenômeno 

contemporâneo dentro de seu contexto real. A divisa entre o fenômeno e o contexto 

não são claramente evidentes e múltiplas fontes de evidências são utilizadas.  

 

Partindo-se das considerações acima, o que se procura generalizar são 

proposições teóricas, e o Estudo de Caso pode indicar o grau de generalização de 

proposições.  

 

A idéia principal de um Estudo de Caso, ou pelo menos a tendência de 

todos os tipos de Estudo de Caso, é que eles propiciam o entendimento de uma de-

cisão ou um conjunto de decisões, por exemplo, por que essas decisões foram to-

madas, como elas foram implementadas ou quais os resultados alcançados.  

 

Segundo Yin (1989), algumas regras são básicas para a coleta de da-

dos, procurando-se, sempre que possível, múltiplas fontes de evidência. O uso de 

múltiplas fontes de evidência permite o desenvolvimento da investigação em várias 

frentes – investigar vários aspectos em relação ao mesmo fenômeno. As conclusões 

e descobertas ficam mais convincentes e apuradas, pois  advêm de um conjunto de 

comprovações. Nessas condições, são validadas através de várias fontes de evidência.  

 

Ainda que em Estudo de Caso a separação entre a base de dados e o 

relato não seja comumente encontrada, sugere-se construir uma base de dados, a 
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partir dos dados encontrados ao longo do estudo que, armazenados, poderão ser  

acessados por outros investigadores.  

 

Na pesquisa documental, no Estudo de Caso, devem constar no plano 

de coleta de dados: cartas, memorandos, comunicados, agendas, planos, propostas, 

relatórios, cronogramas, jornais internos, etc. O material coletado e analisado é utili-

zado para corroborar evidências de outras fontes e/ou acrescentar informações. É 

necessário ter em mente que nem sempre os documentos retratam a realidade. Por 

isso, é importantíssimo tentar extrair das situações as razões pelas quais os docu-

mentos foram criados. Os documentos podem fornecer “pistas” sobre outros elementos 

(Bogdan, 1994).  

 

Registros em arquivos são fontes de evidências. As entrevistas constitu-

em a principal fonte de evidência de um Estudo de Caso. Trata-se de relato verbal, 

sujeito a problemas de viés, recuperação de informações e/ou de articulação impre-

cisa. Por isso, quando possível, deve-se usar um gravador.  

 

Para Yin (1989), arquitetar uma cadeia de evidências consiste em confi-

gurar o estudo de caso de tal modo que se consiga levar o leitor a perceber a apre-

sentação das evidências que legitimam o estudo desde as questões de pesquisa até 

as conclusões finais. Além disso, deve ficar claro que outras evidências não foram 

ignoradas e que as apresentadas não estão maculadas por vieses.  

 

A análise dos dados coletados é o menos desenvolvido e mais difícil as-

pecto da condução de um Estudo de Caso. O sucesso depende muito da experiên-

cia, da perseverança e do raciocínio crítico do investigador para construir descrições, 

interpretações que possibilitem a extração cuidadosa das conclusões. É importante a 

organização e a tabulação dos dados para auxiliar o investigador durante a análise. 

 

Nessa fase, o mais importante é ter-se definida uma estratégia analítica, 

porque isso significa tratar imparcialmente as evidências, extrair conclusões analíti-

cas e apresentar interpretações e descrições alternativas. A função da estratégia 

geral é ajudar o investigador a escolher entre diferentes técnicas e a completar com 

sucesso a fase analítica da pesquisa. Há duas maneiras de se formatar a estratégia 
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geral: basear-se nas proposições teóricas – referencial teórico – ou desenvolver uma 

criativa descrição do caso. 

 

De acordo com Yin (1989), fundamentar-se em um referencial teórico é a 

forma mais comum para se analisar as evidências de um caso. Os objetivos e o “de-

sign” iniciais do estudo presumivelmente são baseados em proposições que refletem 

um conjunto de questões de pesquisa, revisões da literatura e novos “insights”. De 

fato, como as proposições de certa forma modelam o plano de coleta de dados, de-

ve-se dar prioridade a essa estratégia geral. Sendo assim, as proposições podem 

fornecer a orientação teórica que direcionará a análise do estudo. Isso ajuda a foca-

lizar a atenção sobre certos dados e a ignorar outros, além de auxiliar a organização 

do estudo como um todo e a definição de explanações alternativas a serem exami-

nadas – proposições teóricas sobre relações causais.  

 

A tática de descrição é a  menos adequada, servindo de alternativa 

quando não se tem um referencial teórico. Busca-se identificar ‘links’ causais entre 

variáveis e eventos observados, e/ou registrados por ocasião do levantamento de 

campo. A descrição está para uma avaliação qualitativa assim como a mensuração 

está para uma avaliação quantitativa. 

 

A constituição ou o uso de “categorias” deve ser buscada em qualquer 

das duas alternativas de análise apresentadas acima. Análises orientadas por cate-

gorias já testadas em outros estudos, ou teoricamente fundamentadas, oferecem 

qualidade ao trabalho. A busca da explicação deve ser intensa durante todo o pro-

cesso de condução do estudo.  

 

Para Estudos de Casos explanatórios, uma valiosa abordagem é a con-

sideração de proposições rivais e a análise de evidência em termos dessas proposi-

ções. Yin (1989) comenta que para casos explanatórios ou descritivos, o exame das 

evidências de diferentes perspectivas irá aumentar as chances de que o estudo seja 

exemplar. As diferentes visões teóricas sobre determinado fenômeno constituem a 

orientação para discussões sobre aceitação ou rejeição de perspectivas alternativas. 
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Dessa forma, escolhe-se o Estudo de Caso para a realização desse es-

tudo, pois o objetivo da pesquisa é a maior compreensão do fenômeno da revolução 

tecnológica que hoje ocorre, com espaços educativos inovadores no ensino superior. 

Nessa mesma linha, está a pesquisa qualitativa, apesar de possuir elementos da 

legislação vigente e acontecer ao longo de um processo de investigação que visa a 

proporcionar elementos sólidos a fim de  validar ou não as hipóteses de trabalho e-

lencadas. 

 

Nesse sentido, o objetivo principal do investigador é o de construir co-

nhecimento, e não o de opinar sobre determinado contexto. O estudo realizado deve 

possuir a capacidade de gerar teoria, descrição ou compreensão. A  preocupação 

central do investigador não deverá ser  a da generalização dos dados, mas sim, a de 

indagar  que outros contextos e sujeitos podem ser relacionados na pesquisa reali-

zada. 
 

 

4.3 CAMINHO DO ESTUDO DE CASO NA PESQUISA 

 
 
O primeiro passo da pesquisa foi o de delimitar a área de aplicação e  o 

número de tutores que seriam entrevistados. Os 10 tutores, sujeitos de pesquisa en-

trevistados, pertencem a uma instituição privada de ensino superior, que ministram 

aulas em ambiente virtual na modalidade a distância em cursos de formação de pro-

fessores. Esses 10 entrevistados representaram a metade do número total de pro-

fessores que, à época, obedeceram ao critério de inclusão:  ser professor tutor em 

EaD, de curso de Licenciatura, na universidade em questão. 

As entrevistas semi-estruturadas foram gravadas e, logo após, transcri-

tas. Realizada a coleta de dados iniciou-se o processo de tabulação de dados. Após  

leitura detalhada e com o auxílio de um código gerado para esse fim, emergiram as 

respostas iguais ou assemelhadas, e fez-se a classificação. Elaborou-se, então, uma 

tabela de repostas de acordo com as perguntas, agrupando-as de acordo com o tipo 

de resposta obtida. A partir daí, construíram-se vários agrupamentos de respostas, 

por pergunta. Nessa fase, iniciou-se o processo de análise de conteúdo e interpreta-

ção dos dados. 
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Com base em Bogdan (1994), todo esse processo foi seguido de um có-

digo para designar e tabular as narrativas sempre acompanhadas de anotações.   

Ao desenvolver o código, procurou-se palavras e frases que os sujeitos utilizavam 

nas suas falas, reduzindo-se os dados. Paralelamente à leitura e à tabulação,  de-

senvolveu-se uma lista preliminar de categorias.  

 

A partir da codificação, produziu-se uma tabela de respostas, mais tarde 

catalogada. As respostas foram listadas em um cartaz, de acordo com suas seme-

lhanças e aspectos relevantes, e dispostas conforme as categorias preliminares. Em 

um segundo momento, foram revistas e analisadas novamente junto com as narrati-

vas das entrevistas, na íntegra, para conferência do contexto, tendo-se os dados 

reduzidos, o eu permitiu o início do processo de categorização das respostas dos 

tutores, para futuras discussões teóricas.  

Depois de desenvolver as categorias, foi possível agrupar as partes se-

lecionadas das entrevistas a fim de teorizar e comprovar as questões da pesquisa. 

Como duas categorias foram reincidentes, aprofundaram-se  essas duas questões 

em capítulo a parte. 

 

As leituras realizadas nas disciplinas do Mestrado na UFRGS e a legis-

lação pertinente foram fundamentais para a teorização do tema da formação de pro-

fessores. Também se buscou embasamento teórico em autores que abordam o tema 

do ensino a distância e as novas tecnologias, que serviram de embasamento para 

as discussões. 
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Quadro Resumo das Categorias 

CATEGORIA SUB-CATEGORIAS 
RACIONALIDADE 

PREVALENTE 
DAS CATEGORIAS 

5.1 O PAPEL DO 
TUTOR 

5.1.1Tutor Imaginado Ideal 
5.1.2 Papel do Tutor: Mesma 
Função do Professor Pre-
sencial 
5.1.3 Tutor: Administrador 
do Conteúdo 
5.1.4 Papel do Tutor está 
Relacionado ao Papel do 
Aluno 
5.1.5 Papel do Tutor em 
Construção 

A partir da análise correspondente 
a características dos conhecimentos 
mobilizados nas da prática docente dos 
tutores entrevistados, nas categorias 
supracitadas, o que se observou nesta 
questão da pesquisa revela a condição 
tecnicista de alguns tutores; sem visão 
pedagógica definida, rompem possibili-
dades de uma aprendizagem mais efi-
caz, que está se buscando, sendo pos-
sível perceber uma distorção da teoria, 
esbarrando em contradições na prática 
docente. Nesse sentido, percebe-se 
que alguns tutores apesar do discurso 
embasado em uma racionalidade práti-
ca-a navegação, apresentam ainda na 
sua ação docente uma racionalidade 
técnica, seguindo aulas prontas, em 
torno do ensino tradicional: o curso. 

5.2 TRANSPOSI-
ÇÃO DIDÁTI-
CA 

 

5.2.1 Transposição Didática 
de uma Aula Presencial para 
EaD: Problemas Antigos, 
Soluções Novas?               
5.2.2 Extrapolando o Ambi-
ente: Pesquisa de Campo ou 
no Ciberespaço 
5.2.3 O Fator Tempo: Aliado 
ou Complicador ? 
5.2.4 Transposição Didática 
em Construção 
5.2.5 Preconceito com EaD 

Na análise das categorias referidas 
acima, percebe-se em poucos tutores 
entrevistados, um discurso inovador, 
com docentes autônomos proporcio-
nando a navegação, o descobrimento e 
a apropriação de conhecimentos por 
parte dos seus alunos, apresentando 
uma racionalidade prática. Dos 10 tuto-
res entrevistados, 6 ainda se atrelam ao 
currículo estruturado, pronto, propician-
do um ensino tradicional, tecnicista, 
portadores de uma racionalidade técni-
ca: o curso. 

 
5.3 AVALIAÇÃO 

NO ENSINO À 
DISTÂNCIA 

5.3.1 Avaliação participativa 
e cumulativa 
5.3.2 Avaliando o Interesse 
do Aluno 
5.3.3 Avaliação: Possibilida-
des Múltiplas, Aproveitadas 
ou Não 
5.3.4 Crítica ao Ensino Mé-
dio 
5.3.5. Racionalidade Preva-
lente das Categorias Supra-
citadas 
 

Na questão de investigação sobre 
avaliação no ensino à distância, apesar 
de alguns tutores preconizarem uma 
avaliação contínua e permanente, na 
grande maioria das narrativas dos tuto-
res, foi possível perceber uma ação 
docente tradicional, embasada na ra-
cionalidade técnica, onde o modelo de 
avaliação do “produto final escrito” é o 
que realmente importa e tem peso mai-
or.  
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5.4 USO DA TEC-
NOLOGIA NA 
EDUCAÇÃO 

 

5.4.1 Tecnologia Educacio-
nal – Extremo Acréscimo à 
Educação  
5.4.2 Capacitação de Alunos 
e Professores – uma Urgên-
cia 
5.4.3 Acesso à Rede – Ain-
da um Desafio para Muitos 
5.4.4 Visão do Aluno sobre 
EaD – mais Fácil ou mais 
Difícil? 
5.4.5 Fator Tempo – Aliado 
ou Inimigo?   
5.4.6 Uma Preocupação – 
Controle e Massificação 
 

Em alguns poucos entrevistados, 
foi possível identificar uma preocupa-
ção da perspectiva crítico-reflexiva na 
forma de investigação e de experimen-
tação da navegação, construindo uma 
racionalidade prática, vindo a contribuir 
para a constituição de novos saberes 
de seus alunos. 

 
5.5 TRANSPOSI-

ÇÃO DIDÁTI-
CA EM EAD: 
FACILIDADES 
E DIFICUL-
DADES 

 

5.5.1 Ambiente Virtual sem 
Burocracia 
5.5.2 Vários Instrumentos 
para Trabalhar o Mesmo 
Assunto 
5.5.3 Revisando o Conteú-
do: Grande Avanço 
5.5.4 Capacitando Alunos e 
Professores 
 

Nas categorias acima descritas foi 
possível detectar nas práticas pedagó-
gicas dos tutores entrevistados as duas 
racionalidades: prática e técnica. Muitas 
vezes constatou-se um ensino através 
dos computadores, como instrumentos 
de comunicação e pesquisa em um 
ambiente pronto, estático: o curso. Em 
outros momentos, evidencia-se uma 
preocupação por parte dos tutores em 
proporcionar momentos de exploração 
das potencialidades da rede mundial, 
demonstrando uma inclinação à racio-
nalidade prática e reflexiva: a navega-
ção. Portanto, nesta fase percebe-se a 
evidência das duas racionalidades na 
prática dos tutores. 
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5 ANÁLISE DAS ENTREVISTAS DOS SUJEITOS DA PESQUISA 
 

As mudanças que a sociedade contemporânea está vivenciando, através 

da introdução das novas tecnologias em educação, refletem-se diretamente em uma 

nova definição do papel do professor de EaD. O desafio, que por hora se impõe, é a 

necessidade de o professor se adaptar aos novos tempos, se instrumentalizando e 

redefinindo seu papel como professor/tutor de aulas virtuais no ensino a distância. 

 
Na aprendizagem a distância por computador, o professor 
ou facilitador transmite seus cursos aos alunos por meio de 
comunicação feita por uma rede de computadores ou pela 
internet. Tal método é algo relativamente novo na educa-
ção. O crescimento assombroso da internet contribuiu para 
o aumento da popularidade desse tipo de aprendizagem e 
trouxe consigo um conjunto de questões e de problemas 
ainda inexplorados  (Palloff, 1999, P.15). 

 

 

5.1 PAPEL DO TUTOR 

 

 

Nas entrevistas dos sujeitos da pesquisa “Modalidade de ensino a dis-

tância: curso ou navegação”, há diversas perspectivas para definir o papel da tutoria: 

 

a) Tutor imaginado ideal; 

b) Papel do tutor: mesma função do professor presencial; 

c) Tutor administrador do conteúdo; 

d) Papel do tutor: relacionado ao papel do aluno, papel do tutor em 

construção.  

 

Na legislação, a Portaria 4.059/04 em seu artigo 2º, afirma que as disci-

plinas oferecidas na modalidade semi-presencial deverão incluir métodos e práticas 

de ensino-aprendizagem que incorporem o uso integrado de tecnologias de informa-

ção e comunicação para a realização dos objetivos pedagógicos apontando para a 

previsão de encontros presencias e atividades de tutoria.  
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No que se refere ao papel do tutor, na legislação, o mais próximo que se 

encontra no mesmo dispositivo legal supracitado, em seu parágrafo único, preceitu-

ando que, na tutoria, devem atuar docentes qualificados em nível compatível ao pre-

visto no projeto pedagógico do curso. E vai além, estipulando que o tutor deverá 

possuir carga horária específica para os momentos presenciais e os momentos a 

distância.  

 

A discussão que se inicia tenta desvendar e/ou construir o papel desse 

novo professor (pois, acredita-se que o tutor seja um professor), ou dessa nova figu-

ra conhecida como tutor de EaD. A partir de reflexões realizadas por esses sujeitos, 

tenta-se definir esse papel. 

 

 

5.1.1 Tutor Imaginado Ideal 
 

 

A transformação que a tecnologia vem proporcionando à educação im-

plica uma série de reflexões e mudanças de paradigmas construídos ao longo do 

tempo, inclusive na aprendizagem escolar dos próprios professores, cristalizada na 

educação tradicional. Nesse panorama, encontra-se, hoje, grande parte dos novos 

professores/tutores, os quais buscam desempenhar seu papel da melhor maneira, 

tentando, errando, por vezes acertando, em um caminho que ainda está sendo cons-

truído, de certa forma, com espírito de pioneirismo. 

 

Quando se olha para a questão da comunidade e de como ela se desen-

volve, comenta Palloff (p.62,1999), começa-se a explorar o tópico de responsabilida-

de, regras, papéis e normas compartilhados. Por meio da participação, dividi-se a 

responsabilidade pelo desenvolvimento do grupo. As regras precisam ser fluidas e 

devem ser poucas. 

 
Segundo Maria Moliner (1997), tutor é “guia”, protetor ou 
defensor de alguém em qualquer aspecto", enquanto o pro-
fessor é aquele que "ensina qualquer coisa, geralmente a 
respeito de quem recebe o ensino"(Maggio in Litiwin, 
p.95,2001). 
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Para Maggio, o bom tutor deveria promover a realização de atividades e 

apoiar sua resolução, e não apenas mostrar a resposta correta, oferecer novas fon-

tes de informação e favorecer sua compreensão (In: Litwin p.99,2001). 

 

Na presente análise, a partir da indagação de qual o papel do tutor na 

EaD, a palavra motivador é várias vezes citada. Também é possível detectar, nas 

falas dos tutores entrevistados, várias expressões que sugerem como seria o tutor 

ideal de ensino a distância. Nas narrativas dos tutores, apareceu uma infinidade de 

qualidades que o tutor deve possuir: sujeito criador de condições para o debate, au-

xiliador, articulador, coordenador, orientador, questionador, desafiador, facilitador, 

mediador, interventor, incentivador, formador, agilizador do processo de aprendiza-

gem, promotor do conhecimento, administrador do conteúdo, entre outras caracterís-

ticas. 

 

Durante a realização da pesquisa, o entrevistado nº 1 relata que este 

professor deve ser um sujeito motivador, e saber criar as condições para o debate 

em um ambiente favorável à socialização entre alunos e tutor. Para ele, quanto mais 

interessante for o debate, melhor para a aprendizagem do aluno.  

 

O entrevistado nº 2 acrescenta que o principal papel do tutor está no au-

xílio e no apoio ao aluno, estando presente mesmo que esteja distante. Na mesma 

linha, o entrevistado nº 5 comenta que esse professor deve ser um mediador da re-

lação e da produção da informação. Na situação de mediador permite o acesso e a 

construção do conhecimento ao aluno, mediante técnicas, tecnologias e principal-

mente pela produção do conhecimento em si, para que esse aluno possa processá-

lo da melhor maneira possível e projetá-lo para sua vida de aprendiz. 

 

O mesmo entrevistado também se refere ao papel do tutor como alguém 

mais atrelado a um sujeito que resolve problemas. Neste caso, o papel é de mediar, 

intermediar, procurando não responder às perguntas do aluno,  mas propiciar cami-

nhos para que ele  chegue às respostas.  

 

Mello argumenta que a mediação dos tutores é extremamente importan-

te nesse processo de construção coletiva. Eles coordenam, supervisionam, orien-
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tam, esclarecem, constroem com o aluno seu caminho pelo curso e, principalmente, 

coordenam a interação com os docentes universitários. 

 

Não se detecta, nas falas dos entrevistados, um mecanismo ou uma 

preocupação com alguma estratégia considerada importante por vários autores ana-

lisados nesta pesquisa, ou seja, o de fazer com que seus alunos não se sintam sozi-

nhos, isolados, mas, sintam-se parte de um grupo, integrados, facilitando suas a-

prendizagens. 

 

Para Palloff (2002, p.34), os alunos precisam se reunir no ciberespaço 

assim como fazem no campus universitário. Para isso, eles precisam estabelecer 

uma sensação de presença “on line”: é esse fato que permite que suas personalida-

des encontrem as outras no grupo. 

 

Na perspectiva de “tutor animador”, outro professor entrevistado, o en-

trevistado nº 6, propõe a intervenção do tutor quando o aluno apresentar alguma di-

ficuldade de aprendizagem, e comenta que o papel do tutor deve ser o de mediador 

entre o conhecimento e o aluno, porém, não só mediar. Para ele, o tutor deve intervir 

quando o aluno não está aprendendo ou quando apresenta  conceitos equivocados. 

Nessa visão, o tutor precisa  provocar esse aluno, instigando nele o desejo para que 

avance no seu processo de aprendizagem. O entrevistado n. 6 finaliza: “Eu tenho 

uma expressão que eu gosto muito de usar do Pedro Demo que diz que a função do 

professor é de ‘puxar’. Então, na questão da intervenção, para que esse aluno saia 

do estágio de conhecimento que ele tem e avance no seu processo, nosso papel é 

de incentivar o aluno no seu processo de aprendizagem.” 

 

O entrevistado n. 6 sustenta, ainda, que o papel do tutor é o de propor-

cionar desafios e aprendizagem significativa, estimulando a curiosidade do educan-

do. Assim, se o aluno aprende aquilo que lhe é significativo é necessário provocá-lo 

a fim de ajudá-lo no desenvolvimento de sua autonomia intelectual. O entrevistado 

também considera o papel do tutor importante na educação a distância, porque essa 

modalidade requer que o aluno desenvolva sua autonomia intelectual e não se satis-

faça só com o conteúdo dos módulos; precisa buscar mais referenciais teóricos. Este 

entrevistado acredita que desenvolver autonomia intelectual é função importante do 
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tutor e ele pode fazer isso solicitando diferentes leituras, objetivando que o aluno 

avance para outros referenciais. 

 

O mesmo entrevistado declara que procura valorizar os alunos que ex-

trapolam o ambiente. Afirma que essa é a verdadeira função do aluno quando ele 

está a distância, e ressalta: o professor deve ser atencioso, estar atento às respos-

tas dos e-mails com maior velocidade possível, porque o aluno precisa sentir o vín-

culo professor-aluno, mesmo no modo virtual. Sabendo que existe alguém que  lhe 

está dando atenção, alguém que está atendendo às suas preocupações,  isso refor-

ça o que ele pensa. 

 

No que diz respeito aos papéis, Palloff (p.62,1999) comenta que o facili-

tador tem várias funções: de organizador, de animador, de comunicador de informa-

ções. Quanto ao papel do tutor, facilitador, Palloff (p.42, 1999) esclarece que a me-

lhor facilitação é aquela em que se modela a metodologia, isto é, aquela em que se 

atua como um membro do grupo que contribui para o processo de aprendizagem. 

 

Em um contexto mais abrangente, o entrevistado nº 7 expõe que, hoje, o 

tutor da EaD é muito mais que um mediador no processo do ensino/aprendizagem. 

Ele  é um formador em uma modalidade de educação, com uma nova mentalidade 

de ensino.  

 

Já, o entrevistado nº 8 declara que é fundamental que o tutor de EaD  

motive seus alunos a buscarem conhecimento; precisa exercer sobre os alunos uma 

influência positiva, incentivando-os no estudo, valorizando os que fazem as tarefas 

solicitadas. 

 

Percebe-se, na fala desses entrevistados (tutores) uma grande preocu-

pação em motivar e incentivar seus alunos, adotando o  papel de animadores. Com 

base nos problemas que surgem, ao longo do semestre, nas insatisfações pessoais 

com a própria metodologia e em todas as incertezas que emergem em cada uma 

dessas disciplinas, evidencia-se que o papel desse novo educador está se constru-

indo. 
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As expressões “provocador” e “desafiador” também apareceram na fala 

do entrevistado nº 9. Ele relata que o tutor deve provocar os alunos via e-mail ou via 

mensagem no fórum, com alguns questionamentos. Através desses desafios, eles 

poderão se manifestar em relação ao conteúdo que está exposto para ser trabalha-

do, problematizando questões e proporcionando reflexões. Essa atitude propicia, 

também, que o aluno interaja com os colegas e o tutor, evitando a acomodação.  

 

O entrevistado nº 10 destaca o papel do tutor como o de “orientador”, in-

clusive em relação a como estudar nessa nova modalidade. Para esclarecer esse 

pensamento, ele aponta para a necessidade de se perceber que, além do novo pa-



 59

Sobre aprendizagem colaborativa, Palloff (p.42,1999) explica que para 

se obter sucesso com as aulas, as reuniões e os seminários conduzidos em um am-

biente on-line, deve-se ter criado um campo de jogo em que haja igualdade. Em ou-

tras palavras, deve haver igualdade entre as interações participante-facilitador e par-

ticipante-participante. As participações mais poderosas são aquelas que ocorrem 

envolvendo todo o grupo, ao invés de acontecerem apenas entre um participante e o 

facilitador. Entende-se, aqui, o tutor na qualidade de facilitador. 

 

Para o entrevistado n. 5, o papel do tutor, hoje, ainda está atrelado muito 

mais a um sujeito que resolve problemas e, mesmo nesta situação, o papel seria o 

de mediar, intermediar e não dar respostas, instigando o aluno a buscá-las, para di-

rimir suas dúvidas. Confirmando esta postura, lemos em Palloff (1999, p.38) que: 

 
Teorias recentes elaboradas nos círculos educacionais que 
tentam eliminar a lacuna como o construtivismo e a apren-
dizagem ativa postulam que os alunos criam ativamente o 
conhecimento e o significado, por meio da experimentação, 
da exploração, da manipulação e do teste de idéias da rea-
lidade.  

 

A construção do conhecimento, na ótica construtivista, neste espaço virtu-

al, embrenha-se por caminhos trilhados a partir de pesquisas que transpassam e 

extrapolam o ambiente da aula on line, com incursões aos sites indicados pelo tutor, 

participações do aluno no “fórum” e chats, culminando com a interação entre os 

mesmos, elevando, dessa forma, os níveis das descobertas contínuas e o conse-

qüente aprofundamento do conteúdo proposto. Para que essas descobertas se tor-

nem frutíferas, há a necessidade de confrontar as informações coletadas e contextu-

alizá-las com o conteúdo, socializando e discutindo com seus pares, objetivando ge-

rar a constituição do seu próprio conhecimento. 

 

Outro entrevistado, o de nº 6, igualmente argumenta que o papel do tutor 

na educação a distância não se diferencia do papel do educador em sala de aula 

presencial, ressaltando que o que muda é o meio no qual se processa a aprendiza-

gem virtual ou presencial: “Eu vejo que o papel do tutor na educação a distância não 

se diferencia do papel do educador em sala de aula presencial, o que modifica é o 

meio em que se processa a aprendizagem virtual ou presencial, então eu acredito 
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que o tutor tem que ser o mediador entre o conhecimento e o aluno, mas não só o 

mediador, ele também tem que exercer o papel de fazer a intervenção quando o a-

luno não está aprendendo, quando ele está com alguma dificuldade de aprendiza-

gem ou quando ele está com conceitos equivocados, então ele tem que fazer tam-

bém a intervenção, provocando que esse aluno avance no seu processo de aprendi-

zagem”. 

 
 
5.1.3 Tutor: administrador do conteúdo 

 

 

Nos depoimentos de dois entrevistados percebe-se que o papel do tutor 

seria o de administrar e organizar o conteúdo da disciplina. Na fala do entrevistado 

nº 8, a tarefa do tutor é o de administrar o conteúdo das disciplinas; e o entrevistado 

nº 9 também segue a mesma linha de pensamento, relatando que o papel do tutor é 

o de organizar a disciplina, disponibilizando na plataforma o conteúdo para o aluno, 

culminando com um acompanhamento do aluno, via a mesma plataforma. 

 

O gerenciamento da disciplina é uma das grandes preocupações dos tu-

tores, que também são administradores do conteúdo. Eles enviam um programa da 

disciplina, tarefas e algumas diretrizes iniciais para o grupo discutir,  adotar ou adap-

tar. 

 

 

5.1.4 Papel do tutor está relacionado ao papel do aluno 
 

 

Um aspecto a ser destacado é o posicionamento apresentado pelo en-

trevistado nº 10, que relaciona o papel do tutor ao papel do aluno, relatando que 

não deve haver  preocupação somente com o novo papel do tutor, mas, sim, com 

um novo papel do aluno que é o centro de toda a aprendizagem, pois não existe 

tutor sem aluno, nem aluno sem o professor.  
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Segundo Palloff (1999, p.110), quando se discute o papel do facilitador 

desempenhado pelo professor, afirma-se que ele atua apenas como alguém que 

gentilmente conduz o processo educativo. A implicação disso é que aquele que re-

cebe a orientação, o aluno, é responsável por usá-la adequadamente. Isto é, os alu-

nos são responsáveis por buscar soluções para os problemas inerentes a essa vasta 

área de conhecimento que se estuda e por elevar essas soluções a um nível mais 

complexo. 

 

A dificuldade do papel de cada um está justamente na relação que tutor 

e aluno estabelecem. Dessa forma, constitui-se uma nova função social para a edu-

cação, pois ambos são sujeitos envolvidos. Portanto, deve-se falar sobre os dois, 

porque, diante dessa articulação, emerge a necessidade de antes de se falar sobe o 

papel do tutor, deve-se discutir o papel do aluno. 

 
Se o professor/tutor atua como um guia e um facilitador, os 
alunos precisam assumir a responsabilidade pelo seu pró-
prio processo de aprendizagem. Como já dissemos muitas 
vezes, o que os alunos tiram de um curso on-line é o que 
eles lá colocam, e essa é uma mensagem que precisam 
ouvir do início ao fim do curso (Palloff, p.150, 2004). 

 

Através das discussões da Lei de Diretrizes e Bases, e,  normatizados 

pelo próprio Ministério da Educação, incorporam-se os objetivos gerais da educação 

a se alcançar, expressos em palavras como autonomia, responsabilidade, apropria-

ção do próprio conhecimento, maior participação do processo de aprendizagem, to-

dos esses traduzidos no conceito de aprender a aprender. Atualmente, pode-se 

pensar nessa possibilidade, pois a educação a distância, de alguma maneira, con-

templa essas discussões e abre a possibilidade para que se difundam mais esses 

objetivos entre os vários níveis de formação, inclusive no ensino superior. É, talvez, 

por meio da educação a distância, que se pode dar maior  margem  a esses objeti-

vos.  
 

Nessa mesma visão, o entrevistado nº 10 adverte que o objetivo de au-

tonomia do aluno, mesmo nas salas presenciais, não é concretizado. Acredita que a 

educação a distância pode vir a realizá-lo, pois, não fazendo o curso somente a dis-

tância, mas mesclando disciplinas presenciais com disciplinas a distância, é possível 
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que, aos poucos, os alunos se responsabilizem e transitem para seu novo papel 

nessa modalidade. Portanto, o papel do tutor, frente a esse novo papel do aluno, é o 

de orientador do aluno para que ele possa se apropriar de seu conhecimento e con-

seguir organizar mais o seu tempo, seu estudo. E afirma: “Não existe mais aquela 

idéia de que o professor é detentor do conhecimento, isso há bastante tempo é 

questionado. Mas, ainda assim, acontecem práticas que a gente vê com relação a 

isso. O professor não é mais o detentor desse conhecimento porque o conhecimento 

está à disposição dos alunos, só que é tanta informação, tanta informação, que os 

alunos têm que saber como filtrar isso, e a se posicionarem frente a todas essas in-

formações. Portanto, o papel do tutor é o de orientação.” 

 

Espera-se que os alunos questionem as proposições apresentadas pelo 

professor (PALLOFF, 1996), e ao fazê-lo, produzam o resultado desejado nessa es-

pécie de curso: a construção de novas formas de conhecimento e de novos signifi-

cados. Quando os alunos se envolvem dessa maneira com o processo de aprendi-

zagem aprendem a aprender, além de adquirirem a capacidade de pesquisar e de 

pensar criticamente. 

 

 

5.1.5 Papel do tutor em construção  
 

 

Apenas um dos entrevistados evidenciou acreditar que o papel do tutor 

ainda não está definido, e declara que esse papel está sendo construído pelos pro-

fessores inseridos nessa nova cultura: “Eu acho que essa não é uma tarefa muito 

fácil de ser respondida, porque isso não está fechado ainda. Como a educação a 

distância é uma coisa muito recente, pelo menos a educação a distância usando as 

novas tecnologias, então como isso é muito recente, o papel do professor, acho que 

ele está sendo construído ao longo das nossas experiências que vêm sendo imple-

mentadas, que a gente tem tentado lá na experiência que estamos realizando.” 

 

Fica evidenciada, até aqui,  a grande preocupação dos professores em 

motivar, orientar, provocar, mediar, canalizar suas energias na administração e dis-

ponibilização dos conteúdos, no gerenciamento da disciplina sob sua tutoria. Porém, 
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outras questões, igualmente importantes, emergem neste contexto de transposição 

de aula presencial para a virtual, as quais apontam as estratégias que estão sendo 

desenvolvidas. 

 

 
5.1.6 Racionalidade prevalente das categorias supracitadas 

 

 

A partir da análise correspondente a características dos conhecimentos 

mobilizados na prática docente dos tutores entrevistados, nas categorias supracita-

das, o que se observa nesta questão da pesquisa revela a condição tecnicista de 

alguns tutores. Sem visão pedagógica definida, rompem possibilidades de uma a-

prendizagem mais eficaz, sendo possível perceber uma distorção da teoria, esbar-

rando em contradições na prática docente. Nesse sentido, percebe-se que alguns 

tutores, mesmo com o  discurso embasada em uma racionalidade prática, a navega-

ção, apresentam, na sua ação docente, uma racionalidade técnica, seguindo aulas 

prontas, em torno do ensino tradicional: o curso. 
 

 

5.2 TRANSPOSIÇÃO DO PRESENCIAL PARA EaD 

 

 

Na discussão que se inicia, tenta-se verificar como ocorre a transposição 

metodológica de uma aula presencial para EaD. Foi possível elencar algumas cate-

gorias:  

 

a) Transposição de uma aula presencial para EaD: problemas antigos, 

soluções novas? 

b) Extrapolando o ambiente: pesquisa de campo no ciberespaço.  

c) O fator tempo: aliado ou complicador? 

d) Transposição em construção.  

e) Preconceito em EaD.  
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5.2.1 Transposição de uma aula presencial para EaD: problemas antigos, solu-
ções novas? 

 

 

Analisando-se as respostas dadas às entrevistas desta pesquisa, pode-se 

afirmar que na questão da transposição da aula presencial para a aula virtual, minis-

trada via Internet, destaca-se que poucos tutores se preocupam com o  exercício da 

mediação pedagógica. Isso evidencia a grande dificuldade de se estabelecer estra-

tégias de práticas pedagógicas que transcendam uma aprendizagem tecnicista. 

 

Na literatura que  embasa este estudo lê-se: 

 
A mudança para a aprendizagem a distância por computa-
dor suscita enormes desafios aos professores e às institui-
ções a que pertencem. Muitos professores, de diferentes 
departamentos das faculdades, acreditam que a sala de 
aula on-line não é diferente da sala de aula tradicional – 
que a abordagem utilizada no ensino presencial também 
funciona quando os alunos encontram-se isolados, isto é, 
separados, pela distância e pelo tempo, do professor e 
também de seus colegas. Contudo, quando a única cone-
xão que temos com nossos alunos é aquela que se dá por 
meio das palavras em uma tela, devemos prestar atenção 
a muitas questões que ignoramos na sala de aula presen-
cial  (Palloff, 1999, P.16). 

 

Diante desses desafios, as dificuldades que envolvem a transposição 

metodológica das aulas presenciais para EaD, os relatos que agora seguem possibi-

litam vislumbrar diversas práticas pedagógicas transferidas, adaptadas e aplicadas 

no ensino a distância.  

 

O entrevistado nº 1 relata que há necessidade de preparar bem a aula e 

também estudar de que maneira essa aula vai ser elaborada. Comenta que mais do 

que transpor o conteúdo no ambiente virtual, a palavra escrita deverá ser objetiva, o 

texto de ter objetivos bem-definidos para o público-alvo, permitindo escolher a me-

lhor estratégia pedagógica para se trabalhar com os recursos disponíveis, sendo 

possível, através da visualização, a sua constante atualização. 
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Na mesma linha de raciocínio, o entrevistado nº 2 relata que os textos 

devem ser muito mais detalhados, e afirma: “A gente já não está muito presente, isto 

é, não estamos na hora que o aluno vai estudar, portanto, o conteúdo deve estar 

muito mais detalhado, essa é a principal tarefa que o tutor tem, ficar um pouco na 

retaguarda, proporcionando um suporte ao educando.” 

 

Em todas as modalidades de educação, a principal ferramenta de que 

dispõem os estudantes e os professores para atingir a construção do conhecimento 

é a linguagem. Na educação  distância, a linguagem escrita é, logicamente, um dos 

meios mais importantes de comunicação entre os docentes do curso e os estudantes 

(Mercer in Letwin, p.25,2001). 

 

Ainda no que se refere à transposição metodológica, o entrevistado nº 3 

diz ter realizado essa transposição, proporcionando uma prática pedagógica diferen-

ciada aos seus alunos, dirimindo-lhe as dúvidas, com escrita e títulos atrativos, e 

levanta a questão do próprio planejamento: “Cada inicio de ano, nós temos material 

que acaba sendo publicado e que com o próprio transcorrer da disciplina nós come-

çamos a sentir as dificuldades ou divergimento (sic) de algum aluno ou na ausência 

de material, daí, com esse planejamento, como no presencial, tem que ser flexível. 

Nesse caso, eu coloco outras biografias e inclusive outras questões que não foram 

trabalhadas no próprio material na biblioteca virtual.” 

 

Esse tutor ainda refere que, da mesma forma que o aluno presencial, o 

aluno a distância também pode dirimir as dúvidas, lendo e questionando, articulando 

os conhecimentos, passando pelo papel articulador do professor: “Eu tenho o hábito 

de colocar algumas questões no fórum, envio reportagens que saíram no jornal ou 

em revistas na biblioteca virtual para que possamos, então, discutir, faço chamamen-

tos que inclusive têm um titulo que se chama “Momento Teletubies” e brinco com 

eles, então eles lêem de novo. No “Momento Teletubies”, em geral, trata-se de al-

guma questão que eu estou problematizando e que eles devem responder.” 
 

No curso de EaD em questão já existe a preocupação de encontrar ma-

neiras facilitadoras de instituir materiais instrucionais, capazes de relacionar a pro-

dução de materiais escritos com a necessidade de se resolver os problemas produ-
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zidos pela ausência  de contato mais próximo com os alunos. Ainda que, nesta mo-

dalidade, os materiais escritos continuem sendo uma preocupação, existe uma nova 

reflexão, surgida como resultado de pesquisas em tomo da problemática do conhe-

cimento, da compreensão e da transferência, como bem afirma Soletic : 

 
Pesquisas que são conduzidas nos programas de educa-
ção a distância permitem gerar novas questões e desafios 
em relação à proposta didática na produção de materiais 
na modalidade: como facilitar a construção do conhecimen-
to em um aluno? Como conseguir que através do processo 
de ensino ele possa desenvolver suas capacidades e seus 
conhecimentos e, ao mesmo tempo, dar conta da comple-
xidade do conhecer? Como transmitir o modo de pensa-
mento do professor, sua perspectiva particular e a estrutura 
da disciplina? Como se pode perceber, tais questões dizem 
respeito, por um lado, a didáticas valiosas para a constru-
ção do conhecimento, e, por outro, a uma nova reflexão 
sobre como gerar propostas que reconheçam o valor das 
interações mediatizadas na construção do conhecimento. 
(Soletic in Letwin, p.79,2001) 

 

Esse autor também afirma que se aprende da mesma forma que no en-

sino tradicional. As propostas de educação a distância buscam resolver os proble-

mas da comunicação, criando, através da linguagem escrita, uma comunicação flui-

da entre professores e alunos, a qual, em termos das propostas clássicas dessa 

modalidade, denomina-se "educação dialogada". Uma linguagem direta e expressiva 

pode transmitir ao estudante a idéia de que ele é o interlocutor permanente do pro-

fessor e que ambos participam, em conjunto, da construção desse conhecimento 

específico.  

 
Segundo Soletic (Letwin, 2001), as condições e as exigências com que 

nos dias de hoje se realiza o trabalho acadêmico,  no Brasil,  fazem com que, muitas 

vezes, o sentido didático das publicações seja desvirtuado, e uma proposta de ensi-

no se transforme em um artigo de caráter científico. Isso leva, uma vez mais, a con-

fundir o perfil do destinatário do curso, que acaba sendo, paradoxalmente, o colega 

ou o especialista no campo.  

 
Os programas de Educação a distância usualmente mani-
festaram grande preocupação em criar boas propostas di-
dáticas. Por trás de cada material costuma existir uma pro-
funda reflexão e discussão a respeito de como se aprende, 
como se ensina e que estratégias e conteúdos são os mais 
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adequados para cada nível e disciplina. (Soletic in Letwin, 
p.83,2001) 

 

Do entrevistado nº 4 ouve-se a justificativa de que a transposição da aula 

a distância ocorre na mesma proporção didática da presencial. Afirma que é preciso 

que o contato com o aluno não fique restrito à sala de aula, como no presencial, pa-

ra que a aprendizagem virtual também não se restrinja  a meros tópicos ou descri-

ções. Mas que o aluno conclua o curso podendo entender o significado da aprendi-

zagem na vida, no dia-a-dia, nas relações intersociais, nas formas como as pessoas 

reagem no desenvolvimento do indivíduo. 

 

Por sua vez, a linguagem interativa é uma das estratégias utilizadas pelo 

entrevistado nº 6. Para ele, quando o professor está com o aluno presencial, a co-

municação ocorre automaticamente, na fala, no gesto; dessa forma, a interatividade 

está presente. E, na educação a distância, a linguagem do conteúdo tem de ser uma 

linguagem que aproxime professor e aluno, facilitadora, através do próprio conteúdo 

proposto,  semelhante a uma conversa com seu professor, totalmente interativa. Es-

se entrevistado fundamenta a idéia da seguinte forma: “Acho que e a linguagem inte-

rativa para mim é um aspecto bem importante, também percebo que há situações 

que a gente propõe, que tem que desafiar o aluno de forma que eles possam ter 

condições de responder, porque senão assusta o aluno, e tem que ser significativo, 

o aluno tem que poder saber e fazer uma relação daquilo que ele está lendo, estu-

dando nos módulos, contextualizando com a realidade que ele vive ou, se ele não é 

educador ainda, com a perspectiva de aplicação futura.” 

 

Portanto, nesta visão, a construção para EaD tem de assegurar também 

a relação teórico-prática. Para o entrevistado n.6, o aluno tem de ver no texto que lê, 

nas atividades que faz, a maneira como o conteúdo pode ser colocado em prática. 

Também é necessário que haja bastante leitura de textos que são sugeridos, pro-

porcionando diferentes abordagens, com possibilidade de fazer uma relação, tecer 

uma rede de conhecimentos. O entrevistado evidencia que nessa transposição é 

importante possibilitar uma amplitude de alternativas. 

 

De acordo com os autores que fundamentam esta pesquisa ,  
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para usuários de um texto escrito, além daquelas agencia-
das pela linguagem oral, as coordenações viabilizadas pela 
escrita favorecem integrações entre memórias de diferen-
tes ordens, instituindo outras exigências de organização 
sócio-cognitiva – que, calcada em tematizações de conte-
údos pensados e exteriorizados, refaz a trajetória dos des-
locamentos cristalizados no tempo. A resultante desse pro-
cesso organizativo vem a ser a possibilidade de composi-
ção de novos sistemas de conhecimento (Axt in Pellanda, 
2000, p.71). 

 

Outra estratégia utilizada pelo entrevistado nº 6, é de proporcionar traba-

lho em grupo, que denomina trabalho colaborativo via e-mail. Enviando a tarefa, é 

feita a distribuição dos grupos e os e-mails dos colegas, e eles realizam virtualmente 

o trabalho. Cabe ao coordenador do grupo entregar o trabalho pronto para o tutor. 

Essa forma é uma alternativa para essa transposição. Diz o entrevistado: “na aula 

presencial a gente faz muito trabalho em grupo, acredito que eles aprendem muito 

uns com os outros, não só com o tutor, então penso que é uma alternativa bem inte-

ressante.” 

 
Independentemente do método de ensino utilizado, deve-
se fazer uma transição da sala de aula típica no campus 
para a sala de aula no ciberespaço. Os professores e os 
alunos comportam-se diferentemente nos dois tipos de sala 
de aula; logo os resultados da aprendizagem também são 
diferentes. Os cursos e os programas de ensino por com-
putador surgiram tão rapidamente que pouco se pensou no 
impacto possível do método – seja educacional, seja soci-
almente. Pouco também se pensou na necessidade de 
modificar a abordagem educacional; tenta-se utilizar o mé-
todo de ensino tradicional em um ambiente não-tradicional 
(Palloff, 1999, p.26). 

 

Outra fala que cabe destacar é a do entrevistado nº 7, salientando que 

os questionamentos e as respostas devem ser muito mais precisos, mais cuidado-

sos, porque o essencial é dar o toque, o sorriso, a expressão do corpo para descre-

ver o que, muitas vezes, não pode ser escrito, não pode ser tocado. Para ele, na 

transposição metodológica, o conteúdo pelo conteúdo é o mesmo, o que muda é o 

formato da linguagem que se utiliza para estar em contato com o aluno. 

 

Nessa perspectiva, Pratt (1996, p.37) comenta que a comunicação feita 

por meio do computador priva o operador de alguns sinais físicos da comunicação e 
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permite o surgimento de um número maior de sinais autogerados, que afetam o 

comportamento, oferecendo dimensões inteiramente novas. 

 

Quanto ao cuidado e à precisão da escrita,  Axt afirma: 

 
Estudos cognitivos de culturas orais, nos quais a escrita – 
linear, fonética – não existia ou possuía pouca significância 
social, têm evidenciado que algumas características do 
pensamento, que eram atribuídas a estágios mais avança-
dos da própria “natureza humana” são advindas da utiliza-
ção da escrita como uma tecnologia intelectual (Ong, 
1987). Esses estudos defendem a tese de que as tecnolo-
gias intelectuais, tais como a oralidade e a escrita, modifi-
cam a ecologia cognitiva de uma comunidade ao possibili-
tar a ampliação, a restrição ou mesmo a supressão de de-
terminadas atividades cognitivas. (Axt in Pellanda, 2000, 
p.92). 

 

Para o entrevistado nº 5, a transposição do conteúdo também ocorre da 

mesma forma que na aula presencial, através de alguns recursos. No presencial se 

tem o ensino basicamente voltado para o visual, onde o aluno enxerga o movimento, 

a pessoa do professor, para conseguir, através dessa visão, sua imagem de conhe-

cimento. Assim, o aluno vai construindo seu próprio conhecimento, pela possibilida-

de de ver o professor e ouvir suas explicações. Para ele, existe um ingrediente es-

sencial na busca do conhecimento que seria a fala do tutor. O mesmo entrevistado 

também destaca um aspecto negativo neste tipo de ensino, que descreve como um 

entrave dessa comunicação do conhecimento: reside na construção simbólica que 

os alunos realizam, através da visualização, a qual no ensino a distância ainda é 

limitada: “É por isso que na EaD a fala do professor é importante, a imagem do pro-

fessor acaba sendo importante, porque o aluno precisa, no modelo tradicional, en-

xergar o professor, [...], saber o tamanho dele, a cor do cabelo, a cor dos olhos, o 

volume, o tom de voz ,etc.” 

 

E continua o relato: “Já, o aluno virtual, cada vez que acessa uma máqui-

na, deve se dar conta que esse é meu professor, ele constrói uma relação um pouco 

diferente, mais demorada e mais limitada que no ensino presencial, a proposta que 

temos é essa, com recursos que nós usamos. Nossas teleconferências não existem 

hoje. No momento isso impede que a relação seja mais estreita, seja mais próxima. 

Nossa proposta, hoje, trabalha dentro de uma plataforma fixa e tem seus méritos, 
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mas ela limita um pouco, por essas características estarem mais limitadas do que no 

ensino presencial”. 

 

Esse tutor entrevistado comenta ainda que ao realizar a transposição,  o 

único entrave que vê, dessa comunicação do conhecimento, está na construção 

simbólica que o aluno faz do visual-aprendiz, pois, o aluno precisa enxergar e, a par-

tir do que enxerga, constrói o seu saber. E descreve a limitação desse visual  pela 

própria condição, e que esse sujeito tem, na sua formação básica, uma formação de 

conhecimento visual atrativo e não o visual de texto: “Nossos programas e modelos 

são construídos em cima de muitas imagens para que esse ensino não perca o en-

tusiasmo, ânimo, mas, na verdade, todo conhecimento precisa ser construído em 

cima essencialmente de uma concepção teórica, essencialmente texto, ele tem uma 

noção de que ele vai ler ‘e-mails’ e portais que mandam mensagens de som e voz 

multicoloridos e ele acha que vai ser isso e que não vai ser necessariamente avalia-

do.” 

Confirmando o acima descrito, lê-se:  

 
A escrita transformou a cognição humana e a própria orali-
dade. A escrita inaugura uma situação prática de comuni-
cação e interação radicalmente nova: os discursos podem 
ser separados das circunstâncias particulares em que fo-
ram produzidos, o que cria condições de agenciamentos 
não mais sincronizados no espaço e no tempo. A transfor-
mação seria de tal magnitude que “uma pessoa que a-
prendeu a ler não pode recuperar plenamente o sentido do 
que a palavra significa para as pessoas que só se comuni-
cam de maneira oral” (Ong, op. cit., p.21). (Axt in Pellanda, 
2000, p.93). 

 

Em outro depoimento, o entrevistado nº 9 comenta que, na transposição 

metodológica para EaD, o que muda é o formato da linguagem. Relata que, na aula 

presencial, certos questionamentos conseguem ser mais esmiuçados, pois se tem a 

oportunidade de explicar no corpo a corpo, na palavra direta ao aluno, esclarecer um 

pouco mais. Porém, em EaD é mais complicado, declara, argumentando que depen-

de muito do interesse do aluno, em comparação ao presencial:  “mas, via internet, 

via sistema à distância, também há uma grande facilidade porque os alunos mos-

tram interesse, porque isso tanto faz na sala de aula como via a distância, os alunos 

que estão a distância eles também enviam perguntas, enviam questionamentos, en-
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tão a gente consegue ir esclarecendo através de outra linguagem, uma linguagem 

escrita, mas consegue atender muito bem os alunos que se interessam.” 

 

 

5.2.2 Extrapolando o ambiente: pesquisa de campo ou no ciberespaço  
 

 

Atividades que extrapolam o ambiente e proporcionam ao aluno a pes-

quisa virtual no ciberespaço, em uma visão diferenciada, são discutidas pelo entre-

vistado nº 3, o qual afirma que essas são oferecidas aos alunos com a preocupação 

de socializar os trabalhos entre eles: “Há também a questão do planejamento, no 

sentido de que os alunos possam conhecer os trabalhos dos colegas, mesmo que 

virtualmente. Há essa dificuldade a distância, portanto, eu crio dois momentos, um, 

que é uma gincana que ocorre virtualmente e o segundo que é uma amostra de tra-

balho que eles fazem via “power point”, pesquisam e se articulam em pequenos gru-

pos, duplas, trios e quartetos, mas pela biblioteca virtual. Nós chamamos de amostra 

virtual, o que infelizmente neste semestre eu não consegui publicar, pela própria pla-

taforma, mas que provavelmente no próximo ano já conseguirei publicar.” 

 

O entusiasmo por este espaço é confirmado por Lévy:  “O crescimento 

do ciberespaço resulta de um movimento internacional de jovens ávidos para expe-

rimentar, coletivamente, formas de comunicação diferentes daquelas que as mais 

clássicas nos propõem” (Lévy,1999). 

 

Nessa mesma linha, o entrevistado nº 6 procura propiciar atividades para 

que os alunos de EaD busquem o conhecimento e não fiquem restritos ao texto es-

crito, realizando links para diferentes sites, nos quais possam pesquisar, ou mesmo 

descobrir sites que aprofundem determinados assuntos que estão sendo trabalha-

dos. Esse tutor procura proporcionar atividades didáticas no fórum, a fim de que os 

alunos possam interagir entre os colegas e socializar o conhecimento com o grupo 

de colegas, por e-mail, objetivando que possam aprender com o trabalho de cole-

gas. 

 

 



 72

5.2.3 O Fator tempo: aliado ou complicador ? 
 

 

O fator tempo enseja um olhar especial na transposição didática do pre-

sencial para o ensino a distância. Alguns tutores entrevistados declaram que a dife-

rença está na forma como o aluno elabora o conhecimento e essa elaboração é ex-

tremamente complexa, em função de uma série de situações que estão atreladas a 

esse problema; uma delas é o tempo que o aluno dedica ao seu estudo a distância e 

os tutores argumentam que os alunos têm problemas sérios de educação pessoal e 

de adaptação de tempo ao EaD. 

 

A idéia de Ensino a Distância, entre os alunos, ainda é a de que EaD é 

fácil, que não há tanta necessidade de estudar. Provavelmente, esse tipo de aluno 

tem dificuldades reais de aprendizagem no ensino presencial e essas dificuldades 

vão sendo aumentadas sensivelmente no EaD, porque, de fato, ele não resolveu seu 

problema no ensino presencial e continua não lendo ou lendo muito pouco. A defa-

sagem pode estar no ensino presencial e, nesse caso, pode ser sensivelmente apu-

rada no EAD, pois essa modalidade de ensino apresenta, como uma de suas carac-

terísticas, a autonomia do aluno. Dessa forma, ele se obrigará a estudar ou perderá 

o curso ou a disciplina e o papel do tutor nesse aspecto é preponderante, estimulan-

do, motivando, enviando mensagens, mantendo um registro de acompanhamento de 

seus alunos, tentando reverter esse quadro. 

 

O entrevistado nº 8 acentua que, no ensino a distância, o tutor precisa 

de objetividade, para que possa entender essa transposição e a proposta. Essa mo-

dalidade demanda mais tempo em virtude do atendimento individualizado, e, por es-

ta razão, na transposição dos conteúdos, deve-se ter cuidado para se alcançar bons 

resultados, pois é exigido, nesse caso, muita atenção e  percepção por parte do tu-

tor. Ele ainda destaca que, em matéria de transposição didática, o professor deve 

possuir carga horária adequada para promover um trabalho de qualidade, sério, des-

tacando que a qualidade do ensino a distância está diretamente ligado ao fator tem-

po. 
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O ensino a distância poderia resolver um velho problema, o qual atinge 

um contingente grande de alunos, a leitura. Ele poderá vir a ser a mola propulsora 

para o retorno da leitura, quando se sabe propiciar e estimular livros e textos ade-

quados, pois, no EaD, o aluno que não reserva tempo para leitura não  conseguirá 

seu objetivo final de promoção, pois ele depende da leitura para se expressar nas 

aula virtuais. 

 

 

5.2.4 Transposição didática em construção 
 

 

Na legislação, a Portaria 4.059/04, em seu artigo 1º, § 1º, caracteriza a 

modalidade semipresencial como quaisquer atividades didáticas, módulos unidades 

de ensino-aprendizagem centrados na auto-aprendizagem e com a mediação de 

recursos didáticos organizados em diferentes suportes de informação que utilizem 

tecnologias de comunicação remota.  

 

O presente estudo  tem como uma das questões de investigação – como 

ocorre a transposição didática de um mesmo corpo de conhecimento, do ensino pre-

sencial para o ensino a distância. Essa questão se defronta com o entendimento dos 

tutores entrevistados, como se se tratasse de transposição metodológica. Portanto, é 

necessário examinar algumas considerações em relação ao tratamento pedagógico 

dos conteúdos ensinados. Assim, cabe incluir como elemento estruturador algumas 

observações sobre transposição didática e transposição metodológica. 

 

A transposição didática é um instrumento mediante o qual se analisa o 

movimento dos saberes científicos para o saber ensinar e, através deste, ao saber 

ensinado.  Expressão transposição didática  cunhada pelo sociólogo Michel Verret, 

é discutida por Yves Chevallard em seu livro La Transposição Didatique, no qual e-

videncia as transposições que um saber sofre quando passa do campo científico 

para a escola, e aponta para a importância da compreensão deste processo por a-

queles que tratam com o ensino das disciplinas científicas. 
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Chevallard (in Grillo, 2005) considera transposição didática o trabalho de 

fabricar um objeto de ensino, isto é, fazer um objeto de saber produzido pelos cien-

tistas, ser objeto do saber escolar. 

 

Perrenoud (1993, p.25) define como transposição didática a essência do 

ensinar, isto é, “a ação de fabricar artesanalmente os saberes, tornando-os ensiná-

veis, exercitáveis e passíveis de avaliação no quadro de uma turma, de um ano, de 

um sistema de comunicação e trabalho”, sendo uma tradução paradigmática dos 

saberes para atividades e situações didáticas, que surge em resposta ou reação às 

situações reais da sala-de-aula. 

 

Mello (2004) argumenta que, para fazer a transposição didática, é preci-

so levar em conta os objetivos e os valores educativos da escola; a idade e a situa-

ção sociocultural dos alunos; os recursos disponíveis para ensinar, aprender e avali-

ar; e os desafios que eles enfrentam para se desenvolver., Afirma que é para o alu-

no que os objetos de conhecimento devem ser oferecidos para que se tornem obje-

tos de ensino que produzam aprendizagens. Finaliza comentando que uma transpo-

sição didática bem-feita permite que os conhecimentos construídos em outros tem-

pos e espaços possam ser reconstruídos, compreendidos e aplicados no contexto 

(espaço) em que o aluno e escola estão inseridos agora (tempo). 

 

Essa autora ainda reforça que, para se fazer uma transposição didática 

eficaz, é preciso saber como é a aprendizagem em determinada área e articulá-la 

com princípios gerais da aprendizagem; selecionar e organizar o conteúdo; distribuir 

o conteúdo no tempo, estabelecendo seqüência, ordenamento, séries lineares ou 

não de conceitos e relações, etapas de análise, síntese e de avaliação formativa de 

acordo com as características dos alunos; selecionar materiais ou mídias pelos quais 

os conteúdos serão apresentados, textos, vídeos, pesquisa na web, etc. 

 

Na análise das entrevistas que se fez para esta investigação, encontram-

se afirmativas recorrentes que apontam para uma transposição didática em constru-

ção. 
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Uma grande dificuldade evidenciada na transposição didática foi a des-

tacada pelo entrevistado nº 10, ao comentar a dificuldade de trabalhar em um mate-

rial instrucional não-elaborado por ele, porém, relata que tem toda a liberdade para 

mudar o material, podendo revisar, sugerir. Também destaca que a transposição 

está em construção, pois, em um semestre fez de uma maneira e, no outro, está fa-

zendo diferente e afirma que é um aprendizado, é um processo que esta em aberto, 

sendo construído, de acordo com as dificuldades apresentadas pelos alunos. Escla-

rece: “Isso sempre depende do material que se tem nas mãos e por isso que a gente 

tendo abertura é muito melhor. No primeiro semestre quando eu comecei, eu senti 

uma certa confusão, não sei se eu consegui dar conta do recado, mas senti que os 

alunos não estavam muito à vontade com a disciplina, isso com relação ao segundo 

semestre, no segundo semestre eu vi que fluiu muito melhor.” 
 

A preocupação em criar materiais que os alunos possam compreender 

implica, para Soletic (Letwin, 2001), discutir também outras questões fundamentais: 

por um lado, qual é o estado geral de conhecimento de que dispõem os alunos antes 

de iniciar o curso; por outro, quais são os temas que, segundo a experiência dos es-

pecialistas no campo, se constituíram erros ou sobre os quais os alunos têm escas-

sa compreensão.  

 

É necessário destacar que a elaboração de materiais requer um trabalho 

compartilhado entre os especialistas das diferentes disciplinas e os especialistas na 

elaboração de materiais para educação a distância  (Soletic in Letwin, p.83, 2001). 
 

Como afirma Palloff (1999), a educação a distância bem-sucedida é um 

processo de selecionar as melhores práticas na sala de aula tradicional e levá-las 

para uma nova arena. Nela, contudo, tais práticas não parecerão exatamente as 

mesmas.  
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5.2.5 Preconceito com EaD 
 

 

Um fato atual e preocupante detectado na investigação, que não será  

aprofundado nesse momento, mas que merece ser citado, o preconceito que alguns 

professores e alunos apresentam em relação a EaD, como é possível testemunhar 

pelo relato do entrevistado nº 10, “Eu tinha um grande preconceito com a educação 

a distância antes de começar a trabalhar, é claro que eu tinha isso comigo, mas 

quando as pessoas diziam, ‘eu vou fazer uma disciplina a distância’, e os professo-

res, ‘eu estou dando uma disciplina a distância’, eu ficava pensando o que será is-

so? O que será essa coisa a distância? Isso aí é uma balela, uma coisa que os alu-

nos vão lá fazem, passam e isso ai vai acabar com a formação, eu pensava comigo, 

porque eu tinha construído essa idéia para mim mesma e em função disso eu come-

cei a ler algumas coisas sobre educação a distância e aí me chamaram para fazer 

também. Então, ironicamente, me chamaram para pegar essa disciplina e eu tinha 

esse preconceito, eu achei no início que sem a sala de aula não iria funcionar muito 

e eu me enganei redondamente, porque funcionou.” 

 

Finalmente, destaca-se  outro aspecto relevante percebido na fala do en-

trevistado nº 7, na resposta à indagação sobre a análise da tecnologia na educação. 

Diz respeito ao fato de alguns alunos se matricularem em EaD por pensarem que é 

um aprendizado mais fácil do que o presencial: “A maior dificuldade que eu vejo é 

eles acharem que eles devem ter menor dedicação, pois na verdade é uma reestru-

tura da maneira de estudar que dedica, que necessita muito mais tempo, muito mais 

responsabilidade do que ficar na sala de aula escorado, dormindo sem prestar aten-

ção no que o professor está falando.” 

 

Nesse relato, é possível detectar certo preconceito de alguns alunos em 

relação ao ensino a distância, por pensarem que se trata de um ensino em que é 

possível driblar uma série de obstáculos, facilitando o seu estudo.  
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5.2.6 Racionalidade prevalente das categorias supracitadas 
 

 

Na análise das categorias referidas, percebe-se, em poucos tutores en-

trevistados, um discurso inovador, com docentes autônomos proporcionando a na-

vegação, o descobrimento e a apropriação de conhecimentos por parte dos seus 

alunos, apresentando uma racionalidade prática. Dos 10 tutores entrevistados, seis 

ainda se atrelam ao currículo estruturado, pronto, propiciando um ensino tradicional, 

tecnicista, portadores de uma racionalidade técnica: o curso. 

 

 

5.3 AVALIAÇÃO NO ENSINO A DISTÂNCIA  

 

 

Na legislação no que se refere à avaliação, a Portaria 4.059/04, em seu 

artigo 1º, § 3º preceitua que as avaliações das disciplinas integrantes do currículo 

que utilizem modalidade semipresencial serão presenciais. 

 

A partir das entrevistas dos sujeitos da pesquisa, é possível detectar po-

sições distintas na questão da avaliação que, para fins de análise, se denomina de 

categorias: Avaliação participativa, cumulativa, uma visão total; Avaliando o interes-

se do aluno; Avaliação: possibilidades múltiplas, aproveitadas ou não; e Crítica ao 

ensino médio. Essas divisões aparecem no trabalho realizado como será possível 

vislumbrar a seguir. 

 

Na análise das categorias apareceram tutores interessados em aprimo-

rar a avaliação realizada com seus alunos e também aqueles que objetivam tão-

somente o produto final, como será possível conferir na discussão. 

 

A avaliação do desenvolvimento do aluno deve fazer parte do projeto do 

curso, segundo Palloff e Pratt (2004). Os autores observam que a avaliação eficaz 

tem várias características: é centrada no aluno, dirigida pelo professor, mutuamente 

benéfica, formativa, específica ao contexto, contínua e firmemente enraizada na boa 
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prática. Esse tipo de avaliação costuma estar arraigado no referencial da racionali-

dade prática. 

A visão de uma avaliação participativa, cumulativa e divertida, apresen-

tada pelo entrevistado nº 3, parte de três avaliações, de três premissas. A primeira é 

a avaliação como forma de diversão, desenvolvida com os próprios alunos no pre-

sencial, transposta para o ensino a distância. Ela ocorre mediante pequenos traba-

lhos que os alunos devem entregar. Esse tutor relata que a participação no fórum e 

no Chat é  igualmente avaliada e disponibiliza questões norteadoras e problematiza-

doras, para que os alunos desenvolvam algumas reflexões a partir delas. As refle-

xões também são avaliadas, ao final de cada bimestre, juntamente com as avalia-

ções finais de G1 e G2, como explica o tutor: “Esta avaliação é continua e inclusive 

chamo os alunos via fórum e “e-mail”. Eles sabem que tem um segundo título que é 

“cadê você”, que eles devem responder, e assim vamos ver por que esse aluno está 

ausente uma ou duas semanas. Para resgatar esses alunos e para que saibam que 

existe uma pessoa por trás daquele computador, que está vendo, percebendo se 

eles estão ou não participando realmente, porque na realidade acredito que no ensi-

no a distância, assim como no presencial deveria haver uma preocupação com a 

construção do conhecimento deste aluno, para que este aluno perceba o ensino a 

distância como um processo sério para construção de novos conceitos, e não no 

sentido de matar tempo ou porque eu não tenho tempo então eu me matriculo no 

ensino a distância.” 

 

Em várias ocasiões, o entrevistado n. 3 proporciona a seus alunos mo-

mentos de descontração, com uma linguagem interativa e atrativa, um espaço de 

reflexão e participação. Espaços estes que fazem parte da sua avaliação, como é 

possível comprovar na descrição que segue: “Desde o primeiro encontro, a primeira 

publicação, já está à disposição dos educandos como eu vou processar para avaliá-

los, inclusive os títulos das brincadeiras, então há também preocupação nessa lin-

guagem, de se adequar a ele, eu brinco: pessoal, povo, onde estão vocês, momento 

“teletubies” - de novo - no sentido de tornar essa escrita mais atrativa para que eles 

possam, inclusive, se manifestar. Portanto, acho que a avaliação deve ser contínua, 

principalmente no ensino a distância.” 
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Palloff comenta que para Morgan e 0'Reilly (1999), o propósito da avalia-

ção dispensada ao aluno é dar a ele o apoio e o feedback necessários à ampliação 

de sua aprendizagem e relatar o que já realizou.  

 

Por sua vez Angelo e Cross (1993) afirmam que a maior parte dos pro-

fessores deseja avaliar mais do que o conhecimento que os alunos têm do conteúdo 

ensinado (Palloff, p.111, 2004). 

 

O entrevistado nº 6 acredita que a avaliação acontece em um processo 

no qual se avalia o aluno, conforme ele desenvolve as atividades que lhe são ofere-

cidas, na avaliação do trabalho final do módulo “X”, culminando com as provas da 

G1 ou da G2: “Organizo diferentes trabalhos de estudo individuais, isso quer dizer 

que eles não precisam encaminhar para o tutor, se a gente não faz essas interven-

ções para que eles parem, reflitam, escrevam sobre aquilo que eles estão estudan-

do, que estão lendo, o conteúdo pode passar muito batido por eles. No momento 

que eles têm que parar para escrever, refletir, eles estão aprendendo. Só que nem 

tudo eles precisam encaminhar para o tutor, tem coisas que são só para eles, outras, 

eles socializam por ´”e-mail” com os outros colegas e determinadas atividades eles 

encaminham para o tutor. São essas atividades que eu não solicito, só lá no final 

quando está chegando a data do G1, no início do processo, já tem atividade para 

fazer, são essas que eu avalio como grau G1.” 

 

Esse entrevistado costuma fazer uma planilha de acompanhamento do 

desenvolvimento dos seus alunos, na qual registra as participações no “fórum”, chat, 

se o aluno respondeu a questão proposta pelo tutor. Se o trabalho  não estiver a 

contento, oferece a oportunidade ao aluno para refazê-lo. Como não valoriza apenas 

a prova final, proporciona aos alunos  trabalhos para compor as médias: “Se ele re-

faz as atividades que a gente oportuniza, então todos os retornos que eu tenho de-

les eu vou anotando na planilha, então fulano respondeu isso, participou X vezes no 

fórum contribuindo com significado, não respondeu outra coisa e vou fazendo obser-

vações de cada aluno. É também uma forma de eu poder conhecer um pouco mais 

eles e assim, eu vou compondo a avaliação. O G2 é presencial, e tem que ter aquela 

avaliação, mas também não fico só na avaliação, proponho também um trabalho que 

vai compor também a nota de G2, então ficaria a avaliação do produto, pra fazer a 
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avaliação de G2, e é uma forma de poder medir a participação deles também, ver se 

eles estão aprendendo, se estão participando ou não, considero também a participa-

ção no fórum, nos ‘e-mails’.” 

 

Outros exemplos de avaliação participativa e cumulativa foram consta-

das na prática pedagógica de alguns tutores, como é o caso do entrevistado nº 10, 

que dimensiona sua avaliação a partir de trabalhos semanais: “Também preconizo a 

avaliação continua e permanente, pois, esse é um grande momento, porque eu faço 

trabalhos semanais, e existe o G1 e o G2, a avaliação primeira e a final, como no 

presencial, mas no presencial eu não peço trabalhos semanais, até porque se eu 

peço é um horror, os alunos não fazem, não têm tempo, a avaliação na EaD é contí-

nua mesmo, toda semana tem alguma coisa, e isso vai sendo computado depois na 

avaliação final.” 

 

A proposta de Avaliação participativa é também o caso do entrevistado 

nº 2, que para avaliar seus alunos se baseia principalmente na participação deles 

nas várias atividades propostas, além das provas, que são obrigatórias: “Sempre vai 

ter aquele tipo de prova ou trabalho a gente tem que fazer, mas também por outro 

lado, tem que se avaliar aquelas inserções do aluno ao sistema, ver se ele está par-

ticipando, se ele está fazendo as tarefas. Realizar coisas mais tradicionais, que são 

as provas, trabalhos entregues nas datas marcadas e coisas assim, são normas, 

isso é uma coisa que eu acho que no ensino à distância é muito mais sério para os 

alunos, eles se perdem principalmente nas datas, isso é uma questão assim da falta 

de hábito, da responsabilidade, até de certo ponto, dos limites que eles vão perden-

do.” 

 

Se o professor quiser incluir exames e testes na avaliação de desempe-

nho do aluno, diz Palloff (p.178, 1999), será necessário planejar tal inclusão. Este 

autor relata que existem alguns aplicativos para o curso a distância que permitem a 

criação de testes on line, fornecendo automaticamente a grade de respostas. Os 

resultados desses testes on line são armazenados em arquivos aos quais os alunos 

não têm acesso, assegurando ao professor que o aluno não conseguirá alterar o 

resultado de suas respostas. 
 



 81

5.3.1 Avaliando o interesse do aluno 
 

 

A avaliação do desenvolvimento, para o entrevistado nº 5, está atrelada 

ao desejo de aprender, que para ele é igual tanto no ensino presencial quanto na 

EaD. Esse desejo de aprender se manifesta nas primeiras semanas pelos alunos 

que vão visitar o portal, questionar, navegar, conforme argumenta o entrevistado: 

“Você pode observar isso nos critérios que todos os programas têm dos alunos que 

são efetivamente curiosos, afinal de contas a curiosidade é uma característica hu-

mana e os alunos curiosos são os que vão efetivamente ir bem, que vão contribuir, 

que vão crescer, que vão se aprimorar, o resto é uma gama de alunos que não tem 

o desejo de aprender, não tem a necessidade de aprender, não tem a idéia de a-

prendizagem e uma série de outros elementos agregados ao aprender.” 

 

Já, o entrevistado nº 8, na mesma linha do tutor acima mencionado, 

também avalia o aluno baseado no interesse desse aluno. Comenta que o aluno ati-

vo, participativo, leva vantagem sobre o da aula presencial, porque esse aluno pode 

ir adiante, não precisa esperar, pois já tem diante de si o programa e os conteúdos a 

serem estudados, desenvolvidos. Assim, o desenvolvimento do aluno é mais eficaz 

para a busca do conhecimento: “O aluno que tem interesse para o estudo, aquele 

grupo médio que aparece olha, estuda e comparece, tem uma percepção da disci-

plina e vai indo adiante, também tem uma minoria que aparece em sala de aula que 

simplesmente faz as tarefas, as coisas mínimas, eu percebo assim e eu avalio esse 

desenvolvimento do trabalho do aluno de uma forma, que me sinto realizado pela 

grande quantidade de alunos que conseguiram compreender a mensagem, claro, 

que esses referencias, quem faz a primeira vez no ensino a distância, têm maiores 

dificuldades. Os alunos do primeiro semestre, ou segundo semestre  têm pouco co-

nhecimento da universidade, então eles têm maiores dificuldades, assim como, para 

compreenderem o processo de ensino à distância, porque eles são muito dependen-

tes, isso fica muito claro. Então, eu avalio o desenvolvimento de acordo com a capa-

cidade e o interesse que o aluno tem, se tem interesse, sempre aparece, e aquele 

pequeno contingente que sempre tem, faz as tarefas por cumprir e para conseguir a 

nota. “ 
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Muitas instituições usam critérios determinados para avaliar o desempe-

nho dos alunos em um curso on line. É importante apresentar esses critérios aos 

alunos e explicar como são utilizados, a fim de que entendam como serão avaliados, 

evitando, assim, questões e suposições (Palloff, 2004).. 

 

O argumento de que os alunos que estão interessados correspondem à 

expectativa, é apresentado pelo entrevistado nº 9. Os alunos de EaD realizam as ta-

refas solicitadas, tendo, portanto, um aproveitamento bem significativo, como se fos-

se em sala de aula presencial, lendo o conteúdo. Muitas vezes podem até apresen-

tar idéias para as questões, com autores paralelos, em que percebem conteúdos 

semelhantes ao trabalhado, propiciando, dessa forma, um aproveitamento maior. 

 

 

5.3.2 Avaliação: possibilidades múltiplas, aproveitadas ou não 
 

 

Em uma visão um tanto restrita, o entrevistado nº 1 avalia seu aluno pelo 

produto final, não fazendo referência à questão da participação ou outra atividade 
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como no fórum. Os trabalhos são enviados individualmente, são modalidades dife-

rentes, muitos alunos enviam os trabalhos e colocam sempre uma observação, ‘pro-

fessora não sei se é bem isso que foi solicitado, tentei fazer o melhor possível’, e o 

que eu percebo e, até agora, pelas avaliações em turma em torno de cinqüenta alu-

nos, uma média de 10% ou desistiu do G1 ou fez trancamento logo no início da dis-

ciplina, talvez ao se dar conta de que não conseguiria acompanhar ou porque não 

dispunha de algumas ferramentas básicas, como ter o computador a sua disposição 

em casa. Porque muitos deles realizavam as tarefas ou estudavam em horário que 

bem não tenho noção, ou no seu local de trabalho, então, minha avaliação é que, na 

medida em que nós tivermos 10% de desistências e menos de 10% de alunos em 

substituição, penso, que atingiremos nosso objetivo como um bom trabalho.” 

 

Nessa mesma linha, o entrevistado nº 5 comenta que o sistema oferece 

uma série de possibilidade de avaliação, mas nenhuma delas o interessa. Limita-se 

apenas ao texto, pois, para ele o texto escrito é efetivamente o conhecimento produ-

zido processado. Afirma que dessa forma se conhece o aluno que consegue proces-

sar e o aluno que reproduz. Para esse tutor, o aluno produz exatamente o que está 

ao curto alcance. 

 

Da mesma forma o entrevistado nº 7 relata que para ele, o que é avalia-

do são as provas e os trabalhos: “A forma de avaliação que eu utilizo com eles é a-

través do uso do material. Esses trabalhos são proporcionados com datas predeter-

minadas de retorno e das provas presenciais.” 

 

Discutindo-se as afirmações citadas, recorre-se a Palloff (1999): 

 
A aprendizagem no ambiente da educação à distância 

não pode ser passiva. Se os alunos não entram em sua sa-
la de aula on line – se não enviam uma colaboração para a 
discussão, o professor não terá como saber que eles esti-
veram presentes. Assim, os estudantes não são apenas 
responsáveis pela sua conexão, mas também devem con-
tribuir com o processo de aprendizagem por meio do envio 
de mensagens com seus pensamentos e suas idéias  (Pal-
loff, 1999, p.28). 

 

O desenvolvimento ocorre na demonstração dos trabalhos que foram 

enviados tanto para a área de discussão, entre os alunos, quanto ao fórum, como 
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nos trabalhos enviados individualmente, pois, são modalidades diferentes, diz  o en-

trevistado nº 4. 

 

 

5.3.4 Crítica ao ensino médio 
 

 

Uma análise crítica ao ensino médio brasileiro e a seus estudantes é fei-

ta por outro entrevistado, o de nº 5, quando faz uma relação direta da qualidade de 

vida de seu aluno com sua aprendizagem. Explica que uma dimensão da aprendiza-

gem só pode ser realizada se o aluno tem uma visão qualitativa da própria vida. Se-

gundo ele, existem muitos alunos que possuem uma péssima dimensão da vida, o 

que dificulta a aprendizagem; para tanto, avalia seu aluno apenas pela produção 

textual, como mostra o relato: “Não se pode esperar que um sujeito que tem um 

péssimo entendimento da vida tenha uma excelente compreensão do conhecimento, 

quem tem conhecimento corre paralelo, mas uma é o retrato da outra. Então, temos 

efetivamente alunos que têm uma péssima visão de si mesmos e do conhecimento 

que buscam e se dão conta de quanto são limitados e, ao mesmo tempo em que se 

dão conta, é um dar-se conta sem se posicionar, por que não se posicionam? Por-

que se dar conta seria importante, mas o dar-se conta por dar-se conta ele não pro-

voca mudanças. Mudanças só acontecem se efetivamente ele se empenhar com 

algum esforço no sentido de encaminhar uma decisão pessoal, o que é uma situa-

ção caótica e acho que a vida é uma atividade, não precisa ser prática, desde que 

saibamos o que fazer.” 

 

Esse tutor ainda comenta que existem problemas de encaminhamento, 

problemas de formação no ensino médio. Segundo ele, este nível de ensino não tor-

na os alunos reflexivos; faz alunos passivos, que respondem mecanicamente, e em 

função disso  se tem um ensino mecânico. Ainda argumenta: “Porque eles estão a-
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